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Surgem iniciativas de
apoio mútuo nas cidades
Já nos primeiros momentos do estado de alarme ativou-se a auto-

organizaçom popular. De forma espontânea coordenárom-se gru-

pos de trabalho para resolver necessidades urgentes, como o apoio

para facilitar o consumo a pessoas com mobilidade reduzida ou

em situaçom de risco, mas também acompanhamento emocional

ou confeçom de máscaras de proteçom.

EM MOVIMENTO / 22O capital
frente à vida
A crise do coronavírus explicita as alianças do
grande empresariado com o governo espanhol
em manter as lógicas capitalistas. Do outro
lado, mais de duzentas mil trabalhadoras
atingidas por ERTEs e muitos setores obrigados
a trabalhar sem medidas de proteçom.

8-11 álex rozados



D
isque as crises som oportunidades e, assim

sendo, som-no para todos os discursos. Novos

cenários abrem-se para quem oprime e para

quem sofre a opressom.

Por parte do poder estatal a expressom mais esclarecedora

do reforço que está a experimentar nas suas dinâmicas de

repressom e controle som as conferências de imprensa com

militares perante as câmaras, as ruas em maos da polícia e

da lei da mordaça, e mesmo as denominadas ‘polícias de bal-

com’ que incorporam novos olhos ao panóptico em que se

convertérom as nossas cidades e vilas.

Por outro lado, também para a extrema-direita –parte do

poder que se encontra em pugna perpétua por liderar o con-

trole social– está a ser este um momento de oportunidades,

intensificando a sua campanha desinformativa polas redes

sociais.

Da parte das classes populares este momento pode ajudar

a abrir perspetivas e ampliar o imaginário do possível. Se

nesta crise viu-se que o estado pode intervir residências ou

regular o preço das máscaras, porque nom reivindicar a in-

tervençom de setores fundamentais para a vida das pessoas

como a habitaçom, parasitada desde há anos pola especula-

çom? A crise ensina-nos que defender a vida é o fundamen-

tal. Por um lado, através da conformaçom de redes de apoio

mútuo e práticas de autogestom popular e, por outro, através

de reivindicaçons políticas radicais fundamentadas na defesa

dos direitos sociais de todas as pessoas, como podem ser

umha renda básica universal, a regularizaçom das pessoas mi-

grantes ou a defesa de um sistema de saúde universal.

O que fica claro nesta crise é que nom vamos voltar à velha

normalidade, umha realidade que era já opressiva, violenta e

excludente. Esta crise há deixar ainda um panorama mais de-

moledor e provavelmente as margens da exclusom social se

alarguem. A “nova normalidade”, termo que já está a ser uti-

lizado polos gestores da crise, terá de trazer também umha

anovada consciência da vida e do comum para poder conti-

nuar no caminho de umha sociedade mais justa. 
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Os coletivos e centros sociais
abaixo assinados, após mais
de umha década de reclama-

çons procedentes de diversos coleti-
vos culturais de base para que a Real
Academia Galega dedicasse um Dia
das Letras a Ricardo Carvalho Calero,
vimos a oportunidade de aprofundar
na socializaçom da sua figura e da sua
obra neste 2020, ao asumir a RAG, por
fim, a homenagem que o povo galego
deve a um dos seus grandes filhos.

Com a atual situaçom da crise
sanitária provocada pola
Covid19, a RAG decidiu adiar

a homenagem para 31 de outubro. 
Queremos manifestar a nossa oposi-
çom a esta decisom, porque nessas
datas é praticamente impossível ga-
rantir que a figura de Carvalho Calero
seja trabalhada e divulgada como de-
veria ser. 
Por exemplo, achamos que com esta
mudança de data nom estaria garan-

tido, no caso do ensino, que é umha
das áreas em que mais se trabalha a
pessoa homenageada no Dia das Le-
tras com toda a programaçom que
leva associada. Sendo a começos do
ano letivo e tendo que recuperar
parte do currículo sem desenvolver
nestes meses, semelha que a pre-
sença do autor seria testemunhal.
Aliás a data escolhida coincide com a
celebraçom do Samaim, tradiçom na
qual o tecido associativo levamos anos
trabalhando na sua recuperaçom.
Tampouco está garantido que nessa
data seja possível nengum tipo de
mobilizaçom. Nom imaginamos um
Dia das Letras sem a reivindicaçom
na rua da defesa do nosso idioma ou
sem as muitas atividades culturais
que se desenvolvem por todo o País

Opapel da cultura de base e do
reintegracionismo foi , é e
será fundamental na divulga-

çom de Carvalho Calero. 

Sabemos que foi negado durante
anos pola RAG, só polo facto de ser
reintegracionista. Por isso aguarda-
mos que seja escuitada a demanda de
adiar para 2021 esta merecida home-
nagem, que cada vez conta com mais
adesons, incluídas as entidades
abaixo assinadas. 
Faga o que figer a RAG finalmente,
Carvalho continuará a ser lembrado e
reivindicado. Continuaremos a difun-
dir a obra de um dos grandes da
nossa história contemporánea e des-
tacado teórico do reintegracionismo
lingüístico.

Carvalho Calero para 2021

Associaçom de Estudos Galegos,
BRIGA, Coletivo Terra (Eume), CS A

Gentalha do Pichel (Compostela), CS
A Revolta (Vigo), CS Gomes Gaioso,

(Corunha), CS Fuscalho (Baixo
Minho), CS Madia Leva (Lugo), CS O
Quilombo (Ponte Vedra), Escolas de
Ensino em Galego Semente, Funda-
çom Artábria (Trasancos), Local So-

cial Faisca (Vigo), SCD Condado /
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J
á desde Platom, a elite despre-

zou a intervençom política das

massas alegando que nelas do-

minava a paixom sobre a

razom. A incapacidade da chusma ante

a complexidade do mundo e mais a sua pul-

som polo imediato está detrás da ideia

tecnocrática e da salgalhada populista. 

Na década de 90 do século XX,

Christopher Lasch deu a volta à equa-

çom: as elites som quem ameaça a de-

mocracia devido ao seu isolamento, à

sua corruçom moral e ao seu desdém

pola sorte dos mais. A financiarizaçom

é a base material que permite a sepa-

raçom entre elite e povo. O contributo

minguante do mundo do trabalho ao

PIB dá a medida do prescindíveis que

som os trabalhadores no presente.

A expansom global da Covid-19 –e

a recessom que anuncia– volta a pôr

no centro a conceçom da sociedade

como um todo. Os danos que causará

o vírus som tam grandes que as elites

que fam demasiada gala da putrefa-

çom moral apontada por Lasch

(Trump, Bolsonaro, Abascal etc.) apa-

recem como aberrantes.

Mas quer isto dizer que o mundo

pós-pandemia será um lugar melhor

para os povos da Terra? Nom o pa-

rece. Problemas como o da crise cli-

mática serám intensificados e nada in-

dica que as elites vaiam renunciar ao

seu programa separador, manipulando

as massas através do “salve-se quem

puder”, do esvaziamento das democra-

cias liberais, do uso do Estado como

Leviatám biopolítico e da recupera-

çom de ideias como a renda básica,

entendida como caridade para a ges-

tom do mal-estar da populaçom so-

brante em tempos de robotizaçom. 

No contexto do fracasso da revolu-

çom socialista mundial que anunciara

a irrupçom das massas em 1917,

Gramsci considerou o fordismo como

um jeito de “revoluçom passiva”. Esta

categoria tem para o sardo o signifi-

cado de revoluçom feita desde acima,

de gatopardismo para sobrevoar as épo-

cas de perigo para o statu quo. Com as

ideias de Immanuel Wallerstein e Gio-

vanni Arrighi sobre os ciclos de hege-

monia mundial em mente, a expan-

som do fordismo que integraria as

massas trabalhadoras ocidentais no sis-

tema constitui a expressom económica

dos tempos culminantes da hegemo-

nia dos EUA. O período posterior, de-

finido polo There Is No Alternative, é, pa-

radoxalmente, o da decadência dessa

hegemonia e o do auge doutras potên-

cias aspirantes a ser novos hegemons

(China).

Ora bem, será capaz o capitalismo

de mudar em algumha cousa que per-

mita umha nova “revoluçom passiva”?

A priori, dado que o modelo finan-

ceiro está tecnicamente morto e que a

crise energética imposta polos limites

físicos do planeta nom parece permitir

umha nova época dourada de capita-

lismo baseado na economia material,

em que poderá reinventar-se este sis-

tema? Alguns pensam no Green New

Deal como nova revoluçom passiva,

mas se partimos da hipótese provisória

de o capitalismo ser incapaz de fun-

cionar sem destruir a natureza grave-

mente, nom caberá esperar, mais bem,

umha profundizaçom da separaçom

das elites que as ponha a salvo das

consequências da mudança climática?

Frente a isto, as massas deveriam ir-

romper de novo com um programa

encaminhado a salvar-se a si próprias

e, o que é o mesmo, a salvar o meta-

bolismo do planeta Terra. O Green

New Deal responderá realmente ao

que na teoria promete se as massas en-

carnam umha nova ideia de desenvol-

vimento baseado na desglobalizaçom

da produçom, na distribuiçom do tra-

balho e na reformulaçom do necessá-

rio e do acessório; um programa

guiado, em suma, pola ideia formu-

lada há bem anos polo último Enrico

Berlinguer: a austeridade democrática. 

Os danos que
causará o vírus som
tam grandes que as
elites que fam
demasiada gala de
putrefaçom moral
(Trump, Bolsonaro,
Abascal etc.)
aparecem como
aberrantes

DAVID RODRÍGUEZ

David Rodríguez é autor de ‘O canastro sen tor-

narratos. Resistencia popular na era do capita-

lismo sen democracia. Unha ollada galega’.

Austeridade democrática
Dado que o modelo
financeiro está
tecnicamente morto
e que a crise
energética nom
parece permitir
umha nova época
dourada de
capitalismo baseado
na economia
material, em que
poderá reinventar-se
este sistema?

william brown
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D
i a física e filósofa indiana

Vandana Shiva que o

grande reto a que nos en-

frentamos, em chave eco-

lógica, é superar a nossa própria estu-

pidez. Di-se também desde o

movimento altermundista: “pensa glo-

balmente, atua localmente”. Com estas

duas premissas na mente, reflitamos no

que temos que fazer para cuidar a terra

de agora em diante. E quando falamos

de cuidar a terra nestes tempos de mu-

dança climática, falemos do que real-

mente temos que mudar para deixar de

poluir e nom do que nos venha melhor

fazer em funçom dos nossos interesses

pessoais. Nom se trata de recitar a Pon-

dal e de escusar-nos dumha maneira

falseada numha Galiza tradicional es-

truturada ao redor da produçom do

gado, que ademais nunca tal foi (con-

sultar o  dicionário de Pascual Madoz,

de 1845, para dados precisos).

Já sabemos quais som os principais

causantes da mudança climática: a

nossa dependência do uso dos deriva-

dos do petróleo (plásticos, transportes,

industrias...) e a agricultura animal e

tudo o que traz consigo: grandes quan-

tidades de emissons de gás metano,

consumo insustentável de recursos na-

turais, desflorestaçom, perda de biodi-

versidade, poluiçom da água, doenças

relacionadas com o consumo de ani-

mais (vacas tolas, Covid-19 etc.) e ade-

mais muito, muito sofrimento animal.

Com as causas acima da mesa, a solu-

çom fica bem fácil, um bom começo

seria: deixar de voar em aviom e levar

umha dieta vegetal.

Mas na Galiza rural atual em que os

animais destinados a consumo humano

superam em muito o número de pes-

soas em cada aldeia, onde predomina

o cultivo de milho para gado, eucalip-

tos e pasto, surpreendentemente quem

é culpado de arruinar o rural é preci-

samente quem menos culpa tem: a

fauna selvagem. E é cá quando eu, que

vivo e trabalho no rural, lembro as pa-

lavras de Vandana Shiva. O problema

é que como sociedade estamos a pôr o

dinheiro por cima da vida. E quem im-

pujo este modelo de rural nom vai per-

mitir que nada mude porque nom está

disposto a deixar de ganhar um peso. 

E neste contexto de “mudar” para

nom mudar, fala-se, como soluçom à

crise climática, de mudar a ganadaria

intensiva por umha ganadaria extensiva

ecológica ou em exploraçons familia-

res. Sem negar que nom emite o

mesmo que a primeira quanto a gás

metano, sim seria letal quanto a perda

de biodiversidade pola necessidade de

superfície de pastos. Nom é um mo-

delo viável. Aliás, num planeta (lem-

bremos: “pensa globalmente, atua local-

mente”) onde somos 7.700 milhons de

persoas a demandar carne... Quantos

planetas Terra precisaríamos para abas-

tecer toda a populaçom, se só no caso

do vacum se necessita 1ha de pasto por

cada vaca? Agás, claro, que o que se

busque para o nosso rural seja seguir

sendo umha colónia produtora, neste

caso, de carne e leite “ecológicos” para

países mais desenvolvidos... em lugar

de buscar a soberania alimentar e de

eliminar a fome no mundo.

Mas focalizemos soluçons reais a pro-

blemas reais. Precisamos um rural onde

cultivemos, em ecológico, linho e cá-

nhamo para vestir e comer, trigo ances-

tral galego, cevada, milho, soja, favas,

centeio, milho miúdo e aveia para con-

sumo humano e nom acabar, assim,

com a biodiversidade. Além de manter

e de apoiar a nossa horta: tomates, re-

polos, leitugas, couve-flores, patacas,

feijons, berças, frutas, castanhas e co-

gumelos. Precisamos umha Galiza ve-

gana e popular se queremos um rural

sustentável, um rural com futuro. Sere-

mos quem de reagir como pessoas res-

ponsáveis para reverter este devir cli-

mático ou deixaremos-nos ir “vivendo

como galegos”?

Falemos do que
realmente temos
que mudar para
deixar de poluir
e nom do que nos
venha melhor fazer
em funçom dos
nossos interesses
pessoais

Por um rural sustentável,
por um rural com futuro

ANABEL VARELA

Anabel Varela é cozinheira e militante nas lutas

pola libertaçom animal e ecológica.

Os principais
causantes da
mudança climática
som a nossa
dependência do
uso dos derivados
do petróleo e a
agricultura animal

laura hughes
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Objeçom fiscal ao gasto militar

C
om o início da campanha

de declaraçom da renda

no exercício de 2019, o

Espaço Aberto Antimili-

tar de Vigo lança mais um ano a cam-

panha de objeçom fiscal ao gasto mili-

tar. Este coletivo define a açom como

um “ato de desobediência civil que

consiste em desviar o dinheiro que o

Estado dedica a fins militares para

projetos sociais”.

Para realizar esta objeçom é impor-

tante nom validar o rascunho da decla-

raçom da renda, pois  impediria-se

assim a possibilidade de efetuar a ob-

jeçom fiscal. Segundo se expom na

web deste espaço anti-militarista, o

processo para realizar a objeçom ini-

ciaria-se com o ingresso bancário à en-

tidade a que deseja desviar o dinheiro

do gasto militar e guardar o compro-

vante. Nesta operaçom tem que apare-

cer ‘objeçom fiscal ao gasto militar’

como assunto. A continuaçom, haverá

que modificar a declaraçom da renda,

colocando na casinha 606 do apartado

‘Retençons e demais pagos a conta’ a

quantidade que se objeta. Após esta

operaçom poderia-se já rematar a de-

claraçom. O processo de objeçom re-

mataria com o envio de umha carta ao

ministério de Fazenda em que se ex-

poria que se está a realizar umha obje-

çom fiscal ao gasto militar, assinala-

riam-se os motivos e anexaria-se o

comprovante do ingresso à organiza-

çom escolhida. Um modelo desta carta,

assim como umha descriçom mais de-

talhada deste processo, encontra-se na

página 2020.nonaogastomilitar.org.

Das promotoras desta campanha

proponhem que a quantidade a obje-

tar seja simbólica, de um euro, e apon-

tam também de que o único risco que

existe se nom é aceitada é que “alega-

rám motivos técnicos e pedirám-che o

importe objetado”. 

Esta campanha de objeçom fiscal é

de âmbito estatal. Assim, no ano pas-

sado realizárom esta objeçom fiscal

um total de 326 pessoa em todo o es-

tado, desviando um total de 25.814

euros a 93 projetos de caráter social.

Segundo as cifras que oferece o Es-

paço Aberto Antimilitar, o gasto mili-

tar em 2019 superou os 23.000 mi-

lhons de euros. 

Militarizaçom da sociedade
As promotoras desta objeçom fiscal

consideram que a atual crise da

COVID-19 está a pôr acima da mesa

as consequências da militarizaçom da

nossa sociedade. “Vemos como o co-

mité de crise para controlar umha

emergência sanitária está formado por

um experto neste âmbito frente a três

representantes das forças de segurança

do estado e ninguém do campo da

proteçom social. Escutamos, cada dia,

um discurso bélico para falar de umha

enfermidade”, expom o Espaço

Aberto Antimilitar na apresentaçom

desta campanha. 

“O que está em jogo é o modelo so-

cial. Um modelo de sociedade baseado

na proteçom real das pessoas ou no seu

controle. Umha sociedade de pessoas

informadas ou de soldados obedientes”,

acrescentam, chamando a luitar por

umha sociedade em que as relaçons

sejam dadas através da solidariedade, a

empatia ou o apoio mútuo.

Espaço Aberto
Antimilitar: “O que
está em jogo é o
modelo social.
Um modelo de
sociedade baseado
na proteçom real
das pessoas ou no
seu controle”

redaçom
conselho@novas.gal
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N
o passado mês de no-

vembro, o processo

aberto na Audiência Na-

cional espanhola contra

doze independentistas dava um giro

de 360 graus. Com a investigaçom ju-

dicial e policial já fechada, a Fiscalia

decide incluir na acusaçom coletiva

um crime de “pertença a banda crimi-

nosa para o enaltecimento do terro-

rismo” (sic), que implicaria, no caso de

se materializar, quatro anos de prisom

adicionáveis aos impostos por “enalte-

cimento do terrorismo”. Somando um

total de 102 anos de prisom, com

penas que vam de quatro a doze anos;

umha extorsom económica global de

348.000 euros e a suspensom de di-

reitos civis e laborais das pessoas pro-

cessadas –emprego público, participa-

çom em concursos públicos,

participaçom eleitoral...–.

Perante esta situaçom, ativa-se umha

campanha, de socializaçom e denúncia

do processo, sem precedentes nos úl-

timos anos na Galiza, acorde com o

ataque às liberdades democráticas e os

direitos civis mais primários que re-

presenta a montagem da Operación Jaro.

Para dar umha resposta de pais, ampla

e plural, articula-se um Comité de

campanha, composto por membros do

Coletivo de processadas e de diferen-

tes pessoas ligadas a âmbitos tam va-

riados como os culturais, sindicais ou

político. 

É por meio deste Comité de campa-

nha que se estám a articular por todo

o País iniciativas que abrangem desde

a realizaçom de concertos ou palestras

ate atividades desportivas. Além destas

iniciativas, estám a ter lugar reunions

informativas e de procura de compro-

missos com agentes sociais, sindicais e

políticos, por parte do Coletivo de

processadas. Como apontam no pró-

prio coletivo: “a solidariedade e o en-

volvimento de setores amplos da so-

ciedade é fundamental para quebrar a

intoxicaçom mediática e superar o si-

lêncio informativo”. Daí a necessidade

de articulaçom da resposta, nom só

através do Comité de campanha, mas

também com a criaçom de assembleias

por todo o País que levem direta-

mente à rua a denúncia.

DIREITOS E LIBERDADES / 

Campanha solidária com as
encausadas na ‘Operación Jaro’
xoán fernández

Em vilas e cidades
como Vigo, A
Guarda, Ourense
ou Boiro, ativárom-
se assembleias
locais ou comarcais
de denúncia do
processo político-
judicial
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Assembleias locais
Durante os primeiros meses do ano,

em vilas e cidades como Vigo, A

Guarda, Ourense ou Boiro, ativárom-

se assembleias locais ou comarcais de

denúncia do processo político-judicial.

As assembleias som de carácter aberto

e desde a sua constituiçom continuam

a somar participantes. A primeira fun-

çom destas assembleias foi a de infor-

mar em primeira mão de qual é o es-

tado atual do processo, com a

participaçom dos próprios processa-

dos e processadas, assim como dos

seus advogados. A segunda funçom, e

mais importante, é a de constituir-se

como grupos de trabalho, para assim

realizar diferentes açons de agitaçom

e propaganda; como a confeçom de

murais, a colagem de cartazes, mesas

informativas, etc. Todas estas açons

vam encaminhadas a socializar o pro-

cesso e levá-lo à rua, superando assim

a censura informativa por parte dos

meios do regime. 

Iniciativas culturais e desportivas
Sob a legenda ‘Sons Solidários’ nasce

umha iniciativa musical, promovida

polo Comité de campanha, onde dife-

rentes grupos do País se estám a

somar para tocar em defesa dos direi-

tos civis e políticos de todas e denun-

ciar o salto qualitativo que pode signi-

ficar a sentença da Operación Jaro em

termos de involuçom democrática. O

primeiro destes concertos estava pro-

gramado em Ponte-Vedra no Liceu

Mutante, no dia 28 de março, seguido

doutro concerto em Mós, programado

num primeiro momento para 4 de

abril, adiados os dous temporaria-

mente. O rendimento económico ti-

rado da realizaçom destes concertos é

destinado na íntegra ao financiamento

da campanha nacional de denúncia do

julgamento político.

Fica no ar também a realizaçom

doutro evento cultural, que o Comité

de campanha define como: “umha

eclosom artística polos direitos civis”.

No evento participaram um número

ainda por determinar de poetas e re-

gueifeiras, com a possibilidade da par-

ticipaçom, nalgumha das cidades e

vilas escolhidas, de conta-contos. A

data prevista para esta iniciativa é 5 de

junho em dez localidades diferentes

do País: Compostela, Burela, Corunha,

Ferrol, Lugo, Ponte-Vedra, Vigo,

Guarda, Ourense e Boiro.

O mundo do desporto de base tam-

bém se está a somar à campanha com

a iniciativa ‘Desporto Galego Com-

prometido com os Direitos Civis’. Di-

ferentes eventos estavam programados

nestas datas: jornadas de futebol gaé-

lico, roteiros e até um campeonato de

futebol 7. Como o resto de iniciativas

que já estavam programadas durante

estas semanas, o Comité espera que

poidam ser retomadas e fixar umha

nova data, umha vez concluído o es-

tado de alarme.

Iniciativa nas redes
Outro dos âmbitos onde a campanha

está a ser mui intensa é na Rede. Atra-

vés das contas no Twitter (@12_empe e

@JaroTodas), Facebook e Instagram

(@campanha_jaro) do Coletivo de pro-

cessadas e do Comité de campanha,

está-se informando diariamente de

todas as novas, movimentos e ativida-

des que se estám a materializar por

todo o território nacional. No blogue

das processadas, 12empe.wordpress.com,

também ér disponibilizado um re-

sumo de todo o processo, assim como

de notícias, lista de apoios nacionais e

internacionais e diverso material dis-

ponível.

Umha das iniciativas mais destacá-

veis, e como umha parte da campanha

de sensibilizaçom social nas redes, é a

ediçom dumha série de vídeos breves

em que as processadas, da sua ótica in-

dividual, exponhem o que julgam

oportuno sobre a experiência política

e vital em relaçom com o processo ju-

dicial. Todos os vídeos editados até o

momento estám disponíveis no canal

do Youtube do Coletivo de processadas

(Independentismo Galego Em Pé).

Reunions com agentes
políticos e sociais
Além de todas as iniciativas anteriores,

durante os últimos meses, o Coletivo

de processadas está a realizar umha

série de reunions com diferentes or-

ganizaçons e entidades de diversa ín-

dole para expor a evoluçom do pro-

cesso penal e as linhas gerais da

campanha, assim como para propor

compromissos concretos para a socia-

lizaçom da denúncia. Esculca, BNG,

CIG, Marcha Mundial das Mulheres,

Briga ou Erguer encontram-se-se

nesta longa lista de contactos que já se

realizárom até o momento e que nas

próximas semanas se ativarám após

concluir o estado de alarme decretado

polo governo do estado por causa da

crise do coronavírus.

O Comité de
campanha aguarda
que as iniciativas
programadas podam
ser retomadas e se
fixem novas datas
umha vez concluído
o estado de alarme 
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D
urante o estado de alarma

e consequente quaren-

tena provocada polo

COVID-19, raro foi o dia

em que nom se escuitavam aplausos

desde as janelas, homenageando aos

trabalhadores e trabalhadoras da saúde

que “luitam” contra o vírus dia trás dia.

Muito pronto, esses mesmos aplausos

tomárom cariz de reivindicaçom,

quando começou a ser mais evidente

que parte desta crise está relacionada

com os cortes: na sanidade, nos cen-

tros, na vida… Há umhas semanas falá-

vamos numhas conversas online #Capi-

talVsVida com Aurora Magán e Eli

Dosil, pessoal sanitário de Enfermeiras en

Loita e Prosagap, e Rosario Iglesias, au-

xiliar de geriatria dumha residência pri-

vada, para que nos contassem a sua ex-

periência de cuidados no meio da crise

sanitária.

Crónica dumha situaçom
anunciada
O governo de Núñez Feijóo leva anos

cortando em matéria sanitária. Sem ir

além, no ano 2012 o presidente da

Junta assegurava que “dar de comer

ou fazer a cama nom forma parte dos

cuidados”. Nom parece estranho,

entom, que na Galiza as externaliza-

çons, precariedade e privatizaçom sa-

nitária levem anos sendo umha reali-

dade. Durante o Coronavirus, a

Asociación Galega pola Defensa da Sanidade

Pública afirmou que nos lugares “onde

o peso dos cortes e das privatizaçons

tenhem sido mais importantes e onde

dedica menor orçamento por habi-

tante às necessidades sanitárias, estám

a produzir-se situaçons mais dramáti-

cas durante esta etapa excecional”. E

se a situaçom já de por si é má nos

hospitais, nas residências de pessoas

idosas é ainda pior já que, como di

esta mesma associaçom, “é um dos se-

tores mais fortemente dependentes do

capital privado e onde tem primado

mais o interesse polo benefício que

prestar umha verdadeira atençom às

pessoas”.

A pandemia fijo mais evidentes

esses cortes e precariedade laboral que

levam anos a acontecer, mas para estas

trabalhadoras isto nom é novo. “Nom

é nada que nom tivéssemos antes”,

conta Eli Dosil. “O que passa é que

agora vemo-lo mais de frente, sobre-

tudo a sociedade, nom já só as traba-

lhadoras. Mas o nosso problema é que

por muito que se soubesse de antes,

nom vemos que haja umha intençom

de mudança por parte da administra-

çom. Mais do que gestores parece que

temos marionetas políticas que estám

a fazer o seu papel para deixá-lo tudo

como está”.

A precariedade pom em risco
trabalhadoras e pacientes
“Já antes faltava pessoal e material e

agora que deveriam ter contratado

mais gente perante esta crise nom o

fam”, explica Rosario Iglesias. “Ale-

gam simplesmente que nom há. As re-

sidências estám pensadas como arma-

zém, isto é, nem lhe importam as

pessoas idosas que vivem nelas, nem

muito menos as trabalhadoras, só lhe

importa lucrar-se. Aforram em tudo

Quando o lucro
vai por diante da vida

hasim vaio mundo

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal

Eli Dosil: “Vam-se
fazendo parcelas que
se concedem
lentamente a
empresas, sobretodo
onde menos enfada.
Por exemplo, causa
menos alarma umha
cozinha
externalizada que a
enfermaria, nom?
Mas é igual de mau
porque tudo tem
que funcionar como
umha cadeia”
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o que podem e isto implica que

sempre temos sobrecarga de trabalho.

Ademais, ainda que a limpeza nom

corresponde com a nossa categoria

profissional, obrigam-nos a fazer essa

labor também. Por isso estamos ainda

mais cansas e portanto somos mais

propensas a cometer erros”, recalca.

No âmbito da enfermaria também

se nota a precariedade. “As más con-

diçons de trabalho contribuem ao

risco, com certeza, e mais ainda

numha situaçom como a que nos

ocupa”, conta Eli Dosil. “Nós figemos

um comunicado ao Sergas através dos

colégios de enfermaria”, explica Au-

rora Magán. “Ali propúnhamos que

deixassem de lado a contrataçom por

dias já que se nom estás acostumada,

nom dominas bem o trabalho e, em

conseqüência, tes mais erros e mais

nesta situaçom extrema. E logo está o

tema de usar-nos como ‘pessoa para

tudo’ e ser vetor de transmissom. Se

um dia estás a trabalhar com pacientes

‘sujos’ e ao dia seguinte te mandam a

umha zona limpa sem saber se estás

contagiada porque com a sobrecarga

os EPIs nom se quitam com tanta

calma, ou igual tes menos experiência,

podes contagiar sem sabê-lo. E ainda

assim chamam-nos histéricas”, denun-

cia a enfermeira.

E a isso há que lhe somar uns cortes

que fam que algumhas parcelas do seu

trabalho sejam externalizadas, com o

que isto implica. “Temos até escasseza

de roupa: eu tenho dous uniformes e

tenho que lavá-los na casa porque

nom tenho garantia de que no serviço

de lençaria me dê tempo a mudar-

me”, di Eli Dosil. Aurora Magán tem

outra anedota que considera “esclare-

cedora”. “Se nas residências nom te-

nhem pessoal de limpeza especiali-

zado, nós temo-lo externalizado”,

conta esta enfermeira. “O outro dia

acabou-se o papel de maos pola

manhá e ao dia seguinte voltei e se-

guia sem haver. Isto deve-se a que a

empresa que leva o serviço tem um

número de rolos concreto e como

agora se está a gastar muito pola situa-

çom, limita-os  para aforrar”.

Uns cortes que se figérom 
sem pressa mas sem pausa
“Aqui havia um plano e está a seguir

o seu curso. Pouco a pouco fai-se mais

patente”, denuncia Eli Dosil. “Vam-se

fazendo parcelas que se concedem

lentamente a empresas, sobretudo

onde menos enfada. Por exemplo,

causa menos alarma umha cozinha ex-

ternalizada que a enfermaria, nom?

Mas é igual de mau porque tudo tem

que funcionar como umha cadeia. Se

os interesses dalgumhas partes nom

som os mesmos que os do resto do

pessoal, algo falha. Os trabalhadores

públicos temos um dever cara à socie-

dade e por isso somos reivindicativos,

porque defender o púbico é a nossa

obriga constitucional. Pola contra, nas

empresas o dever está no lucro empre-

sarial”, acrescenta.

“A pesar do que di Feijóo, tudo

forma parte dos cuidados”, di Aurora

Magán. A dieta, a limpeza… porém, já

aceitamos que umha parte esteja em

maos privadas. Fam-no pouco a pouco

para que nom sejamos conscientes de

golpe. Mas a sanidade privada é um

comércio e os cuidados nom podem

ser um negócio, e se o som é porque

estám a tratar mal as trabalhadoras e

aos pacientes, como acontece com as

residências. Se a sociedade nom fai

pressom, as pessoas que estám arriba

nom vam fazer nada, porque esta é a

sua forma de gestom, estar do lado do

capital e nom da gente. Se lhes impor-

tassem de verdade as pessoas, fariam

as cousas doutra maneira. Das Enfer-

meiras en Loita seguiremos na reivindi-

caçom e pedimos à gente que nos

apoie, mas nom só com aplausos,

senom saindo à rua connosco”. 

“Esta crise sanitária está a mostrar

que este modelo ao único que leva e

à morte. Temos que reunir-nos e che-

gar a um acordo sobre o que fazer

com os nossos cuidados”, explica Ro-

sario Iglesias. “Detrás das externaliza-

çons há empresas muito fortes e se

nom saímos à rua para reivindicar a

proteçom do público e do nosso vam

ganhar elas, coma sempre”.

Rosario Iglesias:
“Esta crise sanitária
está a mostrar que
este modelo ao
único que leva é à
morte. Temos que
reunir-nos e chegar
a um acordo sobre
que fazer com os
nossos cuidados.
Detrás das
externalizaçons há
empresas muito
fortes e se nom
saímos à rua para
reivindicar a
proteçom do público
e do nosso vam
ganhar elas, como
sempre”

hasim vaio mundo

Aurora Magán:
“A pesar do que di
Feijóo, tudo forma
parte dos cuidados.
A dieta, a limpeza…
porém, já aceitamos
que umha parte
esteja em maos
privadas. Fam-no
pouco a pouco para
que nom sejamos
conscientes de
golpe”



A
segurança e a saúde das

pessoas trabalhadoras está

a converter-se no campo

de batalha central no

campo sindical na atual fase da pande-

mia da Covid-19. Assim, para o secre-

tário confederal de Emprego e Indús-

tria da CIG, Fran Cartelle, há umha

questom especialmente gravosa, e é

“que as pessoas mais vulneráveis, as

especialmente sensíveis, estejam ainda

a trabalhar”. Deste jeito, critica que o

governo estatal colocasse nas maos

dos serviços de prevençom a realiza-

çom das avaliaçons de risco dos postos

de trabalho. Cartelle denuncia tam-

bém a ausência de meios preventivos.

Assim, expom alguns setores concre-

tos em que estám a detetar esta falta

de meios como o setor do comércio e

alimentaçom, as empregadas domésti-

cas e as residências de pessoas idosas,

mas assinala que “é maioritária e mas-

siva a exposiçom das pessoas trabalha-

doras neste problema”. 

Brais González, da assessoria jurí-

dica da CUT, acrescenta nessa enume-

raçom de setores empresariais com

umha maior exposiçom de risco as fá-

bricas de congelados, “que continuam

a trabalhar em linha e negam-se a es-

tabelecer protocolos de distancia-

mento social”. González salienta a

desproteçom que em geral estám a en-

frentar as pessoas trabalhadoras e cri-

tica que o estado nom atualizasse ou

complementasse a legislaçom de pre-

vençom de riscos. “Ademais, o orga-

nismo supervisor de riscos laborais,

que é Inspeçom de Trabalho, está

completamente ausente”, assinala. 

Por outra banda, González expom

que o agir maioritário das empresas a

respeito das medidas de prevençom

está a ser a emissom de umha nota de

prevençom mas sem umha avaliaçom

profunda dos riscos, assinalando que

a empresa pode dar alguns equipa-

mentos de segurança desnecessários e

nom respeitar outras medidas como o

distanciamento entre o pessoal. 

Destruçom de emprego
A 8 de abril apresentaram-se na Ga-

liza um total de 32.206 expedientes

de regulaçom temporal de emprego

(ERTE), que afetam a um total de

205396 pessoas trabalhadoras. No re-

ferido aos dados que oferece a admi-

nistraçom, Fran Cartelle critica que o

Serviço Público de Emprego Estatal

(SEPE) “nom especifica quantas em-

presas, nem que dimensom tenhem,

nem de que setores som, nem muito

menos se som de suspensom ou de re-

duçom de jornada”. Na atividade sin-

dical que está a desenvolver a CIG en-

contra-se a denúncia das empresas que

nom estám a cumprir em matéria pre-

ventiva e também “denunciar todos

aqueles incumprimentos relativos a

ERTEs pois há muitas empresas que

estám a intentar colar ERTEs por

causa de força maior quando nom é

assim”, expom Cartelle. 

No caso dos ERTEs de força maior,

estes som aprovados pola autoridade

laboral, ficando nas maos de inspeçom

apenas a emissom de um relatório se a

autoridade laboral o considerar pre-

ciso. Da assessoria jurídica da CUT in-

dicam que nom estám a receber res-

posta quando enviam comunicaçons à

inspeçom e às autoridades laborais de-

nunciando ERTEs de força maior

fraudulentos. “A autoridade laboral di

que nom lhes compete e eles só auto-

rizam, Inspeçom di que só pode emitir

relatório se o solicita a autoridade la-

boral, e esta nom o solicita. Nin-
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Fran Cartelle (CIG): 
“É mui grave que
o pessoal mais
sensível esteja
ainda a trabalhar”

“É maioritária
e massiva
a exposiçom
das trabalhadoras
e trabalhadores”

As medidas do go-
verno  para controlar

a pandemia da COVID-19 conta com umha clara opo-
siçom por parte das centrais sindicais, quem vem
nestas decisons umha vontade de manter os interes-
ses do padroado empresarial por acima da saúde das

trabalhadoras e trabalhadores. Ademais, denunciam
que as vidas das pessoas som postas em risco com a
demora na adoçom de medidas de segurança, a con-
tinuidade nos seus postos de pessoal sensível ou a
extensa extinçom de emprego que estamos a viver e
cujos efeitos serám mais graves nos próximos meses.

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

Atividade sindical
em tempos de coronavírus

Umha obra que continua a trabalhar, na cidade da Corunha.
vera-cruz montoto
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A
13 de abril, no pessoal de Correios do

nosso país havia uns 44 casos positivos ou

possíveis positivos de Covid-19. Desde o

início do estado de alarma, as centrais sin-

dicais estivérom a solicitar umha série de medidas de

prevençom perante a incapacidade de Correios de

cumprir com os seus próprios protocolos, os quais

também fôrom mudando desde o início de crise. Isto

provocou que nos primeiros dias do estado de

alarme, quando no dia anterior a empresa afirmara

que haveria material de proteçom para as trabalhado-

ras e trabalhadores, várias repartidoras se negaram a

sair ante a ausência do dito material. 

“Estivérom assim quinze dias, sem nada, nem luvas

nem gel hidroalcoólico nem máscaras”, denunciam

da CIG-Correos. Passados esses quinze dias começou

a chegar o material, mas foi aos poucos e nalguns

centros só chegárom luvas de um tamanho que nom

valiam para todas as trabalhadoras. Esta central sin-

dical denuncia também que nom há umha desinfe-

çom programada e diária dos centros de trabalho e

dos veículos. “Estamos a solicitar trabalhar ao 25%

igual que o resto da administraçom, para que um car-

teiro só saia à rua um de cada quatro dias. A empresa

entende o contrário, priorizando os resultados co-

merciais diante da saúde dos trabalhadores. Agora o

pessoal está a trabalhar ao 50% no reparto”, expo-

nhem da CIG-Correios. Outra das medidas que se

foi tomando ao longo das últimas semanas foi a ins-

talaçom de divisórias de acrílico nas oficinas, porém,

na segunda semana de abril, segundo indicam as fon-

tes sindicais consultadas, ainda nom estám presentes

em todas as oficinas do país.

Outro conflito nas medidas de cuidado da saúde

das trabalhadoras é a distância de segurança. Da CGT

denunciam que a direçom de Correios nom atendeu

as recomendaçons de colocar esta distância nos dous

metros e reduzi-na a um metro. Para cumprir com

umha distância de dous metros, desta central sindical

salientam que Correios teria que reduzir mais a sua

atividade e fazer turnos menos numerosos.

Correios Express
Em Correios existe umha divisom que conta com

umha problemática diferenciada. Trata-se da divisom

de Correios Express. Segundo indicam fontes da

CGT, esta divisom nasceu como umha espécie de ex-

ternalizaçom dentro do grupo Correios, quando

após a crise de 2008, e ante a emergência do comér-

cio on-line, interessava criar um serviço de reparto de

encomendas que depois fosse rendível vender. Isto

traduz-se também numha estrutura laboral peculiar,

pois, segundo expom umha pessoa trabalhadora

desta empresa, nom existem repartidoras contratadas

por Correios Express, senom que a empresa saca a

concurso várias rotas e as pessoas que as adquirem

faturam como autónomas para a empresa. Também

se dá o caso de que estas autónomas, se tenhem vá-

rias rotas, contratem pessoal para o reparto.

Assim, entre as repartidoras de Correios Express

começárom a chegar luvas na primeira semana do

estado de alarma, “mas nom tinham muito sentido

pois estamos o dia todo a tocar cousas”, indica um

repartidor. Nas seguintes semanas iriam chegando o

gel desinfetante e as máscaras cirúrgicas. Este mesmo

denuncia também que na nave de Compostela nom

se estám a manter as distâncias de segurança: “Há

umha correia pola que vám passando os pacotes e ali

estamos lado a lado”.

Ademais, as jornadas laborais das repartidoras de

Correios Express incrementou-se “e é o momento

em que mais gente há na nave, mais do que nas cam-

panhas de natal ou no Black Friday”, testemunha este

trabalhador, quem também denuncia que nesta si-

tuaçom estám a ver-se favorecidas as grandes empre-

sas do comércio on-line. 

Medidas de desproteçom
CORREIOS / 

guém se responsabiliza e estám a

aprovar-se regulamentos de emprego a

todas luzes ilícitos”, expom González. 

As centrais sindicais também se

mostram críticas com a garantia de

continuidade durante seis meses após

o estado de alarma no caso dos

ERTEs, pois consideram-na irreal.

“Veremos que mecanismos existem

para que se cumpra na prática isso,

pois há bastantes outros motivos polos

que racha umha relaçom laboral. Ha-

verá que ter mesmo em conta que de-

pois de um ERTE haverá empresas

que nom voltem abrir”, expom Car-

telle. Assim, este sindicalista lembra as

propostas formuladas pola CIG para a

proteçom dos direitos das pessoas tra-

balhadoras: “Nós formulávamos nom

passar-lhe a fatura às trabalhadoras e

trabalhadores, dar umha licença retri-

buída e logo veríamos como pagar

essa fatura, que teria que pagá-la quem

pode pagá-la, como podem ser os ban-

cos que se resgataram no seu dia, ou

as grandes fortunas”. 

Perspetivas
Por diante, fica umha perspetiva de

umha grande crise económica que se

notará nas vidas das pessoas trabalha-

doras. “Acho que vai haver uns dados

muito negativos. Já se destruiu muito

com a demora em tomar as primeiras

medidas, com muita gente eventual à

que rescindiram os contratos antes de

que saíssem os ERTEs e agora a ten-

dência nom é mui promissora”, afirma

Cartelle.

Pola sua banda, Brais González con-

corda com que “vai haver umha extin-

çom de emprego massiva”, acrescen-

tando um interrogante sobre a parte

passiva: “se todo o tecido económico

passou a ser sustido polos fundos de

prestaçom do estado, os salários pas-

sivos como se vam suster?”. 

Brais González
(CUT): “As
administraçons nom
se responsabilizam
e estám a aprovar-se
regulamentos de
emprego ilícitos”
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direitos

O
ponto de partida do ob-

servatório Esculca é que

a declaraçom do estado

de alarme, necessária

para garantir a saúde pública, nom

pode implicar a suspensom arbitrária

e desnecessária dos direitos funda-

mentais. Contodo, e apesar do caráter

crítico da situaçom, nom faltárom nes-

tes dias momentos em que os direitos

da pessoas fôrom postos em perigo.

Em particular, sofrérom estes cortes

de direitos coletivos especialmente

vulneráveis.

Situaçom nos cárceres galegos
Tal é o caso das pessoas presas, várias

das quais padecem doenças imunode-

ficientes e doutro tipo, feito que as

converte em populaçom de risco. Este

fator, unido ao amoreamento próprio

das prisons, fai com que a situaçom

seja especialmente delicada dentro.

No que di respeito a este coletivo,

num primeiro momento chegárom de-

núncias a Esculca sobre a falta de ma-

terial e de pessoal sanitário nas prisons

galegas da Lama e de Teixeiro. Esta

última nom contava com pessoal mé-

dico no momento do estalido da crise,

em que incluso chegou a a receber

novas pessoas ingressadas com suspei-

tas razoáveis de contágio. Logo que ti-

vemos conhecimento deste feito, foi

imediatamente denunciado ao Defen-

sor del Pueblo, já que tal situaçom vul-

nera diretamente a obriga legal que

recai nas prisons de contarem com

pessoal médico e, indiretamente, tem

o potencial de vulnerar o direito fun-

damental à integridade física e o di-

reito à proteçom da saúde. Pouco de-

pois, Instituciones Penitenciarias

contratou um médico para a prisom,

número que ainda fica mui longe dos

três que normalmente operam no cen-

tro penitenciário.

No caso da Lama, tamém chegárom

denúncias sobre a falta de material

preventivo para os internos e para os

funcionários da prisom. As queixas re-

caíam tamém na falta de medidas de

distanciamento em refeitórios e nou-

tros espaços do centro penitenciário.

Apesar de que tais deficiências pare-

cem ter sido corrigidas por parte das

autoridades públicas, o certo é que la-

mentamos a demora numha resposta

que, se bem que foi breve, nom parece

justificável.

Libertaçom de pessoas presas
No que atinge à situaçom das prisons

num plano geral, ante a a crise da

Covid-19 outros estados tomárom me-

didas de libertaçom de prisioneiros e

de fornecimento de mecanismos alter-

nativos à presencialidade, para permi-

tir comunicaçons entre pessoas presas

e as suas famílias. A situaçom nas pri-

sons espanholas vem definida polo

feito de que umha quantidade in-

O estado de alarme nom implica
suspensom de direitos

nerea v. lameiro

david soto
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gente de  pessoas presas está em si-

tuaçom de  prisom provisória –quer

dizer, à espera de julgamento sem

terem sido condenadas ainda–, en-

quanto muitas outras estám a desfrutar

de licenças de saída ao estarem classi-

ficadas no terceiro grau penitenciário.

Ao ver de Esculca, seria lógico que

os julgados e as instituiçons penitenciá-

rias valorassem a possibilidade de dei-

xar em liberdade com medidas pessoas

nas situaçons agora referidas. Por umha

banda, porque isso permitiria pôr em

prática nas prisons as recomendaçons

sobre distanciamento social indicadas

polas autoridades sanitárias e garantir

umha assistência ajeitada às pessoas in-

ternas. Por outra banda, consideramos

que tamém é preciso por circunstâncias

humanitárias. Por isso, e ante as reco-

mendaçons da diretora do Conselho de

Direitos Humanos da ONU, da Orga-

nizaçom Mundial da Saúde e do Co-

mité Europeu para a Prevençom da

Tortura, decidimos pedir às máximas

autoridades da fiscalia, da judicatura e

da advogacia galegas que consideras-

sem a possibilidade de impulsar as de-

vanditas excarceraçons.

No plano geral, e no que di respeito

à administraçom penitenciária, além

de solicitar o pessoal e o material sani-

tário preciso para enfrentar a pande-

mia, consideramos de especial relevân-

cia a comunicaçom entre as pessoas

internas e os seus familiares. Este di-

reito de comunicar, que supom um

grande apoio para as pessoas presas,

cobra maior importância nas circuns-

tâncias presentes, que podem chegar a

ser mui duras no plano afetivo. Assim,

soubemos que na Itália as autoridades

penitenciárias permitírom a realizaçom

de vídeo-conferências, e isso foi o que

Esculca pediu ao Ministério do Inte-

rior. Este, em troques disso, optou por

permitir mais algumhas chamadas tele-

fónicas entre os internos e as famílias.

Contodo, nom parece que esta medida

seja apta para substituir as comunica-

çons presenciais, que normalmente de-

correm com um grau superior de inti-

midade para as participantes.

Desproporçom policial
Além do trabalho referente às prisons,

Esculca tivo conhecimento nestes dias

de vários casos de intervençons poli-

ciais desproporcionadas em território

galego. Por isso, o observatório fijo um

chamamento a todas as pessoas afeta-

das a dar conta dessas situaçons, com

a finalidade de elaborar relatórios

sobre o acontecidos nestes dias, cousa

que faremos em coordenaçom com ou-

tros observatórios e com outros coleti-

vos em defesa dos direitos que operam

noutros territórios do Estado. Estes re-

latórios som importantes, na medida

em que permitem às autoridades inter-

nacionais tomar conhecimento das ca-

rências em matéria de direitos civis das

autoridades espanholas, todo o qual

costuma provocar recomendaçons, ob-

rigas e eventuais sançons por incum-

primento dos tratados e dos protocolos

internacionais na matéria.

Neste sentido, cumpre lembrar que

toda intervençom policial deve cingir-

se ao princípio de proporcionalidade,

segundo o qual a atividade policial

deve ser o menos lesiva possível para a

pessoa afetada e dirigir-se estritamente

aos fins declarados polas autoridades

governamentais, como pode ser, neste

caso concreto, impedir deslocaçons in-

justificadas. Além disso, é necessário

lembrar que em caso de sançom temos

direito a conhecer a infraçom que nos

imputam, assim como a recorre-la

umha vez recebida, alegando vulnera-

çom de direitos ou equivocaçom por

parte do agente denunciante nos feitos

que nos imputam –porque nos inter-

pretou mal, por exemplo–, tendo sem-

pre presente que o próprio Real De-

creto polo que é estabelecido o estado

de alarme permite as deslocaçons por

causa de força maior.

Tamém é preciso desterrar o falso

mito da presunçom de veracidade dos

agentes da autoridade, que tem sido

rejeitada por jurisprudência reiterada

do próprio Tribunal Supremo espa-

nhol. Aliás, para o caso da infraçom

mais recorrente nestes dias, por causa

de desobediência, é necessário ter em

conta as recomendaçons da Advogacia

do Estado, segundo a qual só há deso-

bediência quando, logo de receber

umha ordem particular dum agente de

autoridade –ponhamos por caso, tor-

nar ao domicílio de jeito imediato–,

esta nom é cumprida, feito que des-

bota umha sançom por desobediência

polo mero feito de transitar por umha

via pública. Finalmente, em caso de

maus tratos, devemos fazer por obter

um relatório médico realizado tam rá-

pido como seja possível.

Esculca tivo
conhecimento de
vários casos de
intervençons
policiais
desproporcionadas
em território galego
e está a elaborar
relatórios de
denúncia em
coordenaçom com
outros coletivos.
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conhecer a infraçom
que nos imputam,
assim como a
recorre-la umha vez
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vulneraçom de
direitos ou
equivocaçom por
parte do agente
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N
o primeiro dia da qua-

rentena acordei e olhei

pola janela. Umha névoa

pousava-se delicada

sobre as árvores do monte. Todo es-

tava igual que no dia anterior. Quando

saim a levar o lixo para o contentor,

recebeu-me umha estrada baleira e si-

lenciosa. Nom vim ninguém. Nada

novo. Todo continuava na mesma.  

Quando se decretou o estado de

alarme e lim as medidas a tomar, dei

por assente que as normas que esta-

vam a impor nas grandes cidades nom

iam ser as mesmas que as que deviam

aplicar-se para as zonas que compo-

nhem o rural. Na minha paróquia, por

exemplo, há menos de 300 pessoas vi-

vendo num território bastante extenso

e isolado: a gente que chega a sair de

casa, dificilmente adoita sair da aldeia

e menos chegar até a cidade.  

Que sentido tem confinar como se

fijo com os centros urbanos os lugares

que pola exclusom territorial já vivem

permanentemente num estado de

semi-confinamento? 

Mas nom. Nem todo continuava na

mesma. Nom passou muito tempo até

que me decatei dos discursos do medo

estavam a gerar os meios massivos.

Discursos que eram consumidos dia e

noite pola minha vizinhança. Nos no-

ticiários todo o mundo estava a mor-

rer num caos que se assemelhava a

umha apocalipse que já ninguém po-

deria conter.  

O medo e os meios  
No caso de minha aldeia, que supo-

nho que será o caso das demais, a

maioria da populaçom tem mais de 65

anos e está jubilada. Na falta dum bom

serviço público de mobilidade, assim

como de iniciativas culturais, a televi-

som tem-se convertido no meio de

lazer por excelência. Som poucas as

pessoas que nom tenhem tele ligada

toda a tarde, ainda à hora do jantar.  

A espetacularizaçom das notícias é

umha característica particular do es-

tado espanhol. É quase como se, em

lugar de assistir aos noticiários, se es-

tivesse a assistir a um filme de sus-

pense em que só aparece as piores no-

tícias que som dadas com um material

audiovisual que, acompanhado por

umha música do mais séria e dramá-

tica, gera nas televidentes umha sen-

saçom de permanente de perigo.  

De maneira que nom era de estra-

nhar que no segundo dia da quaren-

tena já corria o falso rumor por toda a

aldeia de que havia duas pessoas infe-

tadas no nosso concelho. Algumha

gente até começou a despir-se antes de

entrar na casa para logo atirar os sapa-

tos pola janela antes de tomar duche.  

As imagens dos hospitais sobrecarre-

gados e da gente idosa nos cuidados

intensivos, figérom que a minha vizi-

nhança se reconhecesse como o grupo

social mais vulnerável da COVID,

cousa que é real. Máis as reaçons

fôrom sendo cada vez máis despropor-

cionadas e tornavam visível que o

medo aniquilava todo pensamento crí-

tico sobre a pandemia. Quanto mais

Sobre viver o confinamento no rural
sara guerrero alfaro

agostiño iglesias
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fatal era umha notícia, mais se lhe

dava importância. Deixárom de impor-

tar as estatísticas, as recomendaçons, os

factos; a televisom aproveitava-se da

vulnerabilidade e enriquecia com o

pavor da gente. 

A política de medo 
No quinto dia no estado de alarme

saim da casa com o meu companheiro

para fazer a compra. Um vizinho

falou-nos desde o seu portom: “Hai

que estar na casa. Que onte já véu a

garda civil e mandárom à casa o Ro-

berto e o seu irmao que estavam aqui

fora a falar. À próxima multam”. 

Ainda assim, tínhamos que fazer a

compra. Como já nom havia buses, a

nossa única opçom foi caminhar umha

hora até a vila mais próxima. Quando

íamos pola estrada, sentia sobre nós a

mirada acusadora da gente mas nin-

guém dixo rem. Já na vila, um par de

polícias gritou-nos violentamente desde

a patrulha: “Que nom podedes sair os

dous. Só um. Para vós os novos todo é

um chiste e fazedes o que vos dá a

gana”. Mas, em que tipo de mundo

vivem? Qual é a sua ideia da realidade

galega? Nom vivemos numha cidade.

Nom há jeito algum de que umha pes-

soa poda subir ao monte a pé levando

às costas a compra para duas semanas. 

Pouco tempo depois, as medidas es-

tabelecérom que nom podíamos ir

além de poucos metros ao redor da

casa. As mulheres que tinham os seus

animais fora da casa, iam correndo

com medo cara às cortes.  

A maneira que o Estado arranjou

para fazer cumprir as medidas do con-

finamento é o que realmente dá

pavor. Controlar a populaçom através

do medo e da ameaça do uso da força

fazia-nos retroceder no tempo; para

nom falarmos da gente celebrando a

entrada do exército nas cidades com

completa naturalidade.  

Mas o que também saltava à vista

era o absurdo que resultavam certas

normas pensadas para confinar as ci-

dades aplicadas ao mundo rural. Os

metros das urbes continuárom abertos

e aqui nom se pode sair ao monte para

caminhar em soidade sem ter medo de

que a Guarda Civil che faga umha

amoestaçom.  

Sobre viver 
Ontem, quase um mês depois de que

começou o confinamento, Carme,

umha mulher de idade que vive soa,

contou-me por telefone: “Tento nom

pensar em nada disto e ser positiva.

Mas tenho-che medo porque sinto

que nom tarda que caia numha de-

pressom. De maneira que falo por te-

lefone todo o tempo. Chamo e chamo

a gente. Até agora vou escapando mais

eu nom sei amanhá”. 

Enquanto o governo da Bélgica re-

comenda à sua cidadania sair a cami-

nhar ou fazer desporto porque tanto

o sol, como o exercício e o descanso

visual dumha mudança de ambiente,

som fatores fundamentais para a saúde

física e mental, no estado espanhol é

proibido, direta ou indiretamente, à

gente sair a dar umha volta pola natu-

reza. Mesmo nos territórios com o ín-

dice de populaçom mais baixo.  

Cabe perguntar: entom, quais som

as prioridades deste Estado e em

quem pensa quando fai política? E,

por outra banda, nom há outro jeito

de fazer política e comunicar-se com

a cidadania que nom seja através da

imposiçom dum castigo? 

Os vínculos sociais de cooperaçom

característicos da comunidade no

rural demonstram que poderia haver

outra maneira de nos organizar e cui-

dar. Em vez disso, estes valores estám

a ser fraturados polo medo, a soidade,

o isolamento e o espetáculo do terror

dos meios massivos que se encarre-

gam de moldar certo tipo de moral

nas espetadoras.

Que sentido tem
confinar como se
fijo com os centros
urbanos os lugares
que pola exclusom
territorial já vivem
permanentemente
num estado de
semi-confinamento?
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O
bloqueio que o povo cu-

bano leva sessenta anos

a padecer paralisa o co-

mércio e a entrada de

insumos para o país, deteriora a eco-

nomia e impede o seu desenvolvi-

mento pleno e, durante anos, foi tam-

bém capaz de isolar a ilha,

deslocando-a do concerto regional e

dificultando enormemente as suas re-

laçons diplomáticas com outros países,

especialmente após o desmembra-

mento do campo socialista. O que o

bloqueio nom conseguiu parar foi o

vírus SARS-CoV-2, que entrou prove-

niente da Europa e supera já, no mo-

mento de escrever estas linhas, 500

pessoas infetadas (15 mortes). O sis-

tema de saúde cubano —reconhecido

mundialmente como um dos mais efi-

cazes— e a rápida resposta das autori-

dades para decretarem e fazerem efe-

tivo o confinamento da populaçom

impedírom um aumento descontro-

lado das cifras de afetaçom, em con-

traste com países onde a COVID-19

foi considerada como mais uma gripe

com —é certo— umha taxa de contá-

gio superior à normal. Mas isto, que

em todo o caso descreve um padrom

de atuaçom mais ou menos comum a

todos os países com governos verda-

deiramente progressistas, hábito de

planificaçom e soberania para o fazer

(China, Vietname, Cuba, Venezuela,

etc.), nom explica toda a realidade.

Porque, além do seu componente sa-

nitário e técnico, a crise do coronaví-

rus pom de relevo umha realidade

geopolítica que convém conhecer e

compreender —até porque as suas im-

plicaçons vam muito além de Cuba.

O primeiro a chamar a atençom é a

capacidade do povo cubano para, em

meio a um bloqueio económico de

seis décadas, continuar a enviar polo

mundo mais e mais equipas médicas.

O que alguns governos imperialistas

acusam cinicamente de ser “diploma-

cia de médicos” é, na realidade, umha

prática de solidariedade que, é claro,

pode ter um impacto no modo como

outros países percebem a Revoluçom

Cubana e eventualmente ganhar

Bloqueio nom bloqueia o vírus
O sistema de saúde
cubano e a rápida
resposta das
autoridades para
decretarem e
fazerem efetivo
o confinamento
da populaçom
impedírom um
aumento
descontrolado das
cifras de afetaçom

ÓSCAR VALADARES

Brigada de 52 médicas e enfermeiras cubanas
chegando a Itália em março. cubadebate
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apoios contra o bloqueio, mas que

sob nenhuma circunstância pode con-

siderar-se como uma simples medida

de soft-power com interesses puramente

instrumentais. Os 28 mil colaborado-

res da saúde que Cuba mantém em 59

países incluem missões em lugares

abertamente hostis e noutros onde,

nas condiçons atuais, é impossível

conseguir umha declaraçom contra a

política ingerencista dos Estados Uni-

dos. A eficácia da vintena de brigadas

Henry Reeve mobilizadas só para tra-

var o avanço da pandemia em lugares

como a União Europeia —o outro

grande pólo anti-cubano—, ficaria em

evidência se do que se tratasse, no

fundo, fosse de conseguir apoios para

a Revoluçom. Ninguém nega que

Cuba tenha interesse em normalizar a

sua situaçom no mundo, inclusive

entre quem nom partilha o caminho

que começou a andar em 1959. Mas

pensar que todo tem a ver com forçar

esse reconhecimento seria puro ci-

nismo e umha estupidez.

No outro lado da balança: o recru-

descimento do embargo justamente

em meio a esta crise sanitária e polí-

tica. O último episódio é o bloqueio

da venda de ventiladores à ilha depois

de os dous provedores do Sistema Na-

cional de Saúde cubano terem sido

comprados por umha companhia esta-

dunidense com sede no Illinois. Estes

ataques, que nom som por acaso, con-

trastam com a negativa da Casa Branca

a realizar qualquer movimento para

proteger a sua própria populaçom,

além do chamamento geral a se armar.

Mas, contrariamente àquilo que se

pode ouvir nestes dias, a questom

nom responde à mesquinhez de Do-

nald Trump, como antes à natureza

mesma de um sistema doído que acre-

dita de maneira fanática no darwi-

nismo social e, acima de tudo, à neces-

sidade das elites norte-americanas de

travar, como for, a apariçom do mo-

delo cubano como umha alternativa

viável e mesmo desejável. Afinal, a

tentaçom de comparar um sistema que

pom no centro a preservaçom da vida

e a garantia de condiçons dignas para

todos e outro baseado no laissez

faire –traduzível nas crises por salve-se

quem puder— é grande de mais. So-

bretodo quando a comparaçom se es-

tabelece em relaçom à possibilidade

de sobrevivência depender ou nom do

seguro médico que for capaz de pagar,

num momento em que milhares de

pessoas morrem cada dia e milhons a

perderem os seus trabalhos pola crise

económica que esta pandemia contri-

buiu para adiantar. Nom é, portanto,

umha questom moral, como ainda,

umha sobredose de realpolitik.

Por último, com os Estados Unidos

a perderem a sua posiçom hegemó-

nica —lentamente, mas, polos vistos,

de maneira inexorável— é possível

que estes ataques tenham menor im-

pacto do que teriam noutras circuns-

tâncias, em tempos passados. Os

apoios às políticas ingerencistas da

Casa Branca e ao conceito mesmo de

pax americana som cada vez menores e

mais simbólicos do que efetivos.

Mesmo apoios como o do Estado es-

panhol, negando-se a receber a ajuda

oferecida pola Havana, podem sair

caros aos seus aliados se a notícia che-

gar a ter o relevo que merece, e todas

as partes som cientes disto. Ademais,

esta crise de apoios dá-se num cenário

muito concreto, que é o da disputa in-

terimperialista dos velhos aliados da

NATO —que continua viva e com ma-

nobras militares programadas diante

da fronteira russa, mas cuja coesom in-

terna está evidentemente quebrada.

Mesmo assim, esta quebra ou a pro-

gressiva retirada de tropas e esforços

estadunidenses do vespeiro árabe,

persa e afegám, de onde saem eviden-

temente derrotadas, nom significa o

começo do fim do imperialismo, até

porque o imperialismo nom é umha

questom de vontades, mas de possibi-

lidades e exigências das elites capita-

listas, que se importam pouco com

este tipo de problemas e só reparam

na relaçom custo-benefício. Polo mo-

mento, o que se consegue enxergar é

o traslado do cenário bélico de volta

para o quintal traseiro imediato —a

América do Sul e o Caribe. E aí, Cuba,

que nos últimos tempos recuperou

perfil e peso político real, tem todo a

dizer. Ainda mais se, como parece, as

medidas adotadas contra a crise do

COVID-19 continuam a funcionar e a

Revoluçom consegue sair com bem

desta prova. Se o conseguir, será mais

umha prova da ineficácia do bloqueio.

Numha leitura custo-benefício, apenas

isso poderá fazer com que a situaçom

comece a mudar.

O que alguns
governos
imperialistas
acusam cinicamente
de ser “diplomacia
de médicos” é, na
realidade, umha
prática de
solidariedade

O último episódio
do embargo é
o bloqueio da venda
de ventiladores
à ilha depois de
os dous provedores
do Sistema Nacional
de Saúde cubano
terem sido
comprados por
umha companhia
estadunidense com
sede no Illinois óscar Valadares é porta-voz nacional de Mar

de Lumes (comité galego de solidariedade in-

ternacionalista). 

Médicas cubanas em Itália. cubadebate
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corpos

O
dia 14 de março foi de-

clarado o estado de

alarme e o confina-

mento da populaçom

no estado espanhol. Parou-se parte da

atividade mas a vida das pessoas, di-

versa e interdependente, continuou. O

primeiro alarme feminista centrou-se

em como esta ordem obrigava a mu-

lheres, menores e dependentes em si-

tuaçons de violência a permanecer

com os agressores sem prazo claro

nem alternativas. As fontes oficiais

afirmam que a violência de género

está a aumentar durante o confina-

mento. Mas, numha conversa com a

trabalhadora social dumha associaçom,

lembrou-me algo que parecemos es-

quecer: já havia mulheres que viviam

controladas nos domicílios antes disto.

O mais preocupante, em muitos casos,

é a possibilidade do agravamento des-

ses processos de violência. Como de-

nunciava a filósofa Judith Butler, há

demasiadas histórias de vida que nos

advertem da falsa ideia do lar familiar

como um lugar seguro. Nestas circuns-

tancias é importante saber que podem

abandonar a casa sem sançom e, se for

necessário, solicitar proteçom ime-

diata através do 112 ou da vizinhança.

Três dias depois, aprovou-se o Plano

de contingência contra a violência de

género que obriga a declarar a assis-

tência integral à violência machista

como serviço essencial. Umha das

açons é umha campanha institucional

que, como novidade, numha das ver-

sons interpela ao compromisso vizi-

nhal em rejeitar a violência de género

e elaborou-se um guia de atuaçom e

recursos. Também foi habilitada umha

aplicaçom com geolocalizaçom para

dar aviso às forças de segurança e as-

sistência psicológica por um sistema

de mensagens instantáneo. Em 31 de

março, outro RD confirmava as medi-

das para manter e adaptar a assistência

e a proteçom. O mesmo documento

facilita a execuçom às Comunidades

Autónomas e Ceuta e Melilha dos

fundos do Pacto de Estado, ampliando

o prazo de justificaçom que concluía

no mês de junho.

Profissionais dos Centros de Infor-

maçom às Mulheres, onde se oferece

atençom específica na Galiza, avaliam

positivamente que se decretasse como

serviço essencial. Além das emergên-

cias, o seu trabalho centra-se em man-

ter o contacto com as mulheres que já

estavam indo aos CIM para que sintam

que continuam a contar com apoio. A

nível galego, flexibilizárom-se o pro-

cessamento e a resoluçom das presta-

çons económicas por violência de gé-

nero e convocou-se, polo segundo ano,

a ajuda ao aluguer que fora anun-

Pontadas sem fio
O Plano de
contingência contra
a violência de
género obriga
a declarar a
assistência integral
à violência machista
como serviço
essencial

MAR F. CENDÓN

vera-cruz montoto
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ciada meses antes. Também se ga-

rantem vagas habitacionais –algo que

muitos concelhos vinham fazendo pre-

viamente– para remendar a insufi-

ciente rede de acolhimento galega que

só dispom de quatro vagas para mulhe-

res com transtorno mental habilitadas

com fundos do Pacto em 2019, que li-

mita o acesso se existe consumo de

substâncias e impede de levar consigo

os animais com quem conviviam,

umha das medidas que foi corrigida

durante o confinamento. 

Os efeitos deste momento comum

mas com consequências diversas deve-

mos avaliá-los a meio e longo prazo.

O que podemos fazer é começar a

avaliar desde que perspetiva e com

que recursos queremos e podemos

sustentar esta situaçom. Como refere

Ana Cardoso, técnica de igualdade, a

abordagem atual suscita numerosas

dúvidas em muitas profissionais ao

centrar-se nas emergências e nom

fazer a abordagem dumha perspetiva

integral e interseccional –apesar de ser

um termo tam na moda nos discur-

sos– optando, de novo, por linhas de

açom que demonstrárom ser insufi-

cientes antes da crise da COVID19.

Tendo em conta isto, o Plano de con-

tingência mantém umha via esgotada

apesar da insistência institucional em

nom revisar a sua posiçom. As açons

propostas reforçam, mais umha vez, a

ideia de que todas as situaçons de vio-

lência repetem os mesmos padrons,

trata só umha das manifestaçons da

violência machista –abandonando sem

açons específicas, entre outras, as tra-

balhadoras sexuais em risco econó-

mico e de saúde que som objeto do

Pacto de Estado; as pessoas da comu-

nidade LGBTQI+, às quais os CIM te-

nhem a obrigaçom de atender, ou

mantendo a especial vulnerabilidade

das que se encontram em situaçom ad-

ministrativa irregular. E, sobretodo,

insiste na denúncia como única res-

posta, o que deixa a soluçom nas maos

das instituiçons e retira autonomia às

mulheres para escolher as suas pró-

prias saídas.

As medidas de sensibilizaçom e pre-

vençom que prometia a Lei integral

de 2004 som minoria fronte ao re-

forço do punitivismo e a tutela insti-

tucional. É necessário abordar isto

com políticas sociais e nom com polí-

ticas assistenciais que reproduzem a

vitimizaçom. As pessoas em situaçom

de violência machista desenvolvem

processos de recuperaçom e resiliência

próprios que deveriam ir acompanha-

dos por umha linha de açom que inci-

disse na afirmaçom de capacidades e

direitos. Continua a nom dar-se aco-

lhimento às dificuldades para sair

dumha situaçom em que existem com-

plexos condicionantes e dependências

afetivas e a ignorar-se a abordagem

biopsicossocial de que precisa este

tema. Que redutora conceçom da

saúde permite interromper o regime

de visitas de menores polo risco da

COVID19 mas só em casos excecio-

nais o fai com um progenitor agressor,

apesar de essa possibilidade estar de-

finida na lei desde há 16 anos? A

maioria da populaçom tem um grande

desconhecimento dos direitos e recur-

sos disponíveis ante estas situaçons e,

quando se dá o processo de mudança,

o que mais relatam as mulheres é a

falta de apoio. Além disso, é fácil com-

preender que um problema endémico

da nossa ordem social nom poderá ser

resolvido com sançons ou ingressos

numha instituiçom machista como é a

cadeia. Continuaremos a permitir as

feministas que, as forças de segurança

e a justiça patriarcal, decidam o que é

umha situaçom de violência e quais

som as respostas válidas? 

Se algo está a revelar esta crise é que

o capitalismo, e o sistema político que

o sustenta, som incapazes de assegurar

o bem-estar e mesmo a supervivência

das pessoas. Também se trata dum

tempo que oferece a possibilidade de

transformar o imaginário coletivo em

torno à interdependência e a vulnera-

bilidade. No comunicado publicado

polo Movimento Feminista de Euskal

Herria após o anúncio do estado de

alarme advertiam que nom iam ceder

a sua agência política numha crise que

todes sabemos que é de cuidados. O

feminismo é pioneiro em compreen-

der que os cuidados som um comum

e reivindicar o seu reconhecimento

social. É o momento de nos aliarmos

para situar a vida de todes no centro

de forma definitiva.

Durante o confinamento surgírom

iniciativas como o #olaveciñas que se

iniciou nos bairros vigueses, as proje-

çons nas fachadas onde se lançam

mensagens de apoio vizinhal, o ofere-

cimento de acompanhamento profis-

sional ou as redes autogeridas de

apoio e cuidados comunitários. Antes

e agora existem experiências de super-

vivência que podem tornar-se resistên-

cias coletivas e emancipadoras que

ajudem à formaçom de sujeitos com

capacidade de incidir nas políticas e

imaginar outras fórmulas para acabar

com a violência e acompanhar os pro-

cesso de reparaçom e recuperaçom in-

tegral. Um quadro normativo que se

centra nas agressons extremas fai o ba-

lanço em vítimas mortais. Nom per-

mitamos isso porque, mais umha vez,

estarám a enganar-nos com a ponta do

iceberg que esconde a precarizaçom

das nossas vidas.

A abordagem atual
suscita dúvidas em
muitas profissionais
ao centrar-se nas
emergências e nom
fazer a abordagem
dumha perspetiva
integral e
interseccional

Mar F. Cendón é feminista e técnica de igual-

dade. 

samuel de roman
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H
á alguns dias um bom

amigo afirmava que a

pandemia do COVID 19

nos coloca diante dumha

única crise, a enésima crise do capita-

lismo. Umha crise que desta volta

nasce no ámbito da saúde, mas que é

na mesma medida económica, política,

social e ecológica e deita acima da

mesa duma maneira drástica desigual-

dades sociais, a falta de equidade e o

seu impacto na saúde. Sairemos desta,

mas é provável que nada torne a ser

igual. O destino depende de nós.

Para entender a origem do colapso

é importante refletir como chegamos

a onde estamos agora. Que condiciona

o tremendo colapso do sistema sanitá-

rio que estamos a sofrer? Nas notícias

parece claro que o responsável é a

pandemia, mas isto nom é assim em

todos os países da Europa.

Os movimentos sociais tenhem vindo

a denunciar incansavelmente a situação

dum sistema profundamente ferido.

Um problema evidentemente silen-

ciado. Privatizaçom e mercatilizaçom

do sistema nom pararam desde 1986,

ano em que é promulgada a Lei Geral

da Sanidade. Desde entom que diversas

leis, decretos e normativas em todo o

território estatal permitírom a entrada

de corporaçons privadas e dos diversos

mecanismos do mercado a estrutura sa-

nitária pública. Um doce como o da sa-

nidade nom pode ficar isento das garras

dos interesses privados.

Proliferam os modelos de colabora-

çom público-privados para construí-

rem e gerir hospitais e centros sanitá-

rios. O caso mais conhecido, o do

complexo Alzira –no País Valen-

ciano– que tivo de ser resgatado em

duas ocasions com dinheiro público.

Os centros privados oferecem serviços

públicos –a custos muito elevados–

mediante a concentraçom e a contra-

taçom. Em definitiva, desmantelou-se

o sistema público e abrírom-se as por-

tas da parasitaçom privada.

As medidas austericidas de 2008

nom fôrom mais do que umha desculpa

para recortarem no sistema sanitário.

Como resultado, a despesa pública

em sanidade por habitante é a mesma

desde há dez anos. De acordo com os

dados do próprio Ministério de Sani-

dade, o estado investe 1.594 euros

anuais por habitante, o Luxemburgo

4.271 euros e Itália 1.864 euros.

Desde 2009 o tempo de espera para

as intervençons cirúrgicas nom urgen-

tes aumentou em mais de 64% e o

tempo de espera para as consultas de

atençom especializada em mais de

40%. Os serviços de urgências colap-

sam periodicamente. A atençom pri-

mária e comunitária está completa-

mente invisibilizada e desmantelada

com muitos profissionais na mais ab-

soluta precariedade. Em todos os ter-

ritórios do estado está a despoletar

umha açom privatizadora e mercanti-

lizadora que, felizmente, encontrou

fortes resistências sociais. Encontra-

mos centros de atençom primária de-

pendentes de grandes hospitais geri-

dos por empresas privadas, e todo

baixo o guarda-chuvas repetindo

aquele mantra “temos o melhor sis-

tema sanitário do mundo”, “é a joia e

orgulho do estado”.

Em definitiva, o coronavírus SARS

COV-2 encontrou umha sanidade

Que conclusons podemos
tirar desta pandemia?

ANA MARTÍNES E TERESA CATALDO

Mercantilizaçom, desigualdade, controlo social e hospitalcentrismo
versus redes cidadás, equidade, novos direitos e novos modelos institucionais

vera-cruz montoto
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massacrada e desmantelada tanto

em termos de material como de equi-

pamento e pessoal. Privatizada. Mer-

cantilizada. Precarizada. Enferma em

essência. O colapso que sofremos nom

é fruto duma casualidade. Tem res-

ponsáveis políticos diretos.

E como sempre, o neoliberalismo

tira proveito da situaçom. Dizia

Naomi Klein que o coronavírus fun-

ciona como um choque. A partir do

choque, o poder consegue impor cer-

tas medidas que doutra maneira te-

riam umha forte contestação social.

Com a desculpa do vírus e do neces-

sário confinamento imposto, a milita-

rizaçom das nossas ruas e o controlo

social da populaçom som um feito que

incorporamos, com um pobre questio-

namento, à nossa normalidade. En-

contramos militares e polícias nas con-

ferencias de imprensa diárias sobre a

situaçom da pandemia. E aqui a per-

gunta: temos dinheiro para este deco-

lar do controlo social e nom para as

necessárias equipas de proteçom para

profissionais nem para os testes de co-

ronavírus? É importante vigilar se esta

escalada de controlo persiste depois

da pandemia.

Infelizmente há muitas pessoas

apontadas à denúncia. Multiplica-se o

policiamento a partir da janela. Juízos

de valor (em voz alta ou pensando-o)

contra quem está a fazer melhor ou

pior o confinamento, sem sequer per-

guntar por que estám na rua e qual a

sua realidade. Olhamos mal o moço

que sai ao terraço comunitário, apupa-

mos a mae que vai ao supermercado

com a criança sem perguntar se vive

sozinha com ela. Perguntamo-nos se

temos direito à guarda conjunta.

Admiramos os famosos que lavam as

maos no Instagram e aos milionários

que fam doaçons aos hospitais.

No entanto, é possível que o neoli-

beralismo tire proveito desta situaçom

para reforçar as ideias privatizadoras e

mercantilistas da saúde e da sanidade,

com a desculpa de que o sistema de

saúde público nom deu resposta ade-

quada à pandemia. Importa sublinhar

o feito de as corporaçons privadas

terem evitado atender pessoas nesta

crise, ou como continuam a fazer ne-

gócio com as provas de coronavírus.

Queremos ser críticas com a atual

gestom da pandemia. Partindo dum

sistema privatizado e hospitalocén-

trico, a pandemia gere-se dumha pers-

petiva hospitalocentrista. Nom nega-

mos a necessidade de dispor de camas

hospitalares e espaços suficientes nas

unidades de cuidados intensivos para

atender a toda a populaçom, mas sim

queremos lembrar-nos da invisibili-

dade da atençom primária e comuni-

tária. Ainda que o foco mediático es-

teja completamente posto nos

hospitais, a atençom primária está a

atender a grande maioria de pessoas

com a COVID e no entanto resolveu-

se transferir pessoal dos centros de

atençom primária para os hospitais, o

que julgamos ilógico. Os centros de

saúde som o recurso sanitário mais

próximo da comunidade, evita hospi-

talizaçons e exposiçons desnecessárias

ao fazer acompanhamento dos casos

leves e moderados nos domicílios e

também às pessoas que som dadas de

alta nos hospitais.

Existe também um lado positivo. As

reaçons da cidadania. As redes de so-

lidariedade vicinal. Som estas as que é

importante reforçar, visibilizar, pôr

em valor e acima de tudo, as que se

conservem depois da pandemia. Vizi-

nhas que saem a fazer desporto nas

varandas ou a dançarem juntas. Esca-

das, bairros e vilas inteiras organizadas

para cuidar das mais velhas, das migra-

das, a fazerem as compras ou, simples-

mente, a falarem nos pátios.

Esta situaçom ofereceu a possibili-

dade de criar redes, espaços de cuida-

dos e atençom às pessoas, muitas pela

primeira vez, a partir da própria co-

munidade. Se o podem fazer as pes-

soas nom o podem fazer os governos?

Virámos solidárias, sim, mas que nin-

guém pense que nos importam mais

as ajudas do que os direitos. Ken

Loach dizia: “O poder substituiu a jus-

tiça pola caridade”. O governo espa-

nhol faz maquilhagem de ajudas para

as pessoas que mais estám a sofrer esta

situaçom, ajudas para autónomos que

nom chegam ou que nom som acessí-

veis. Microcréditos para pagarmos a

renda com uma documentaçom junta

incompreensível. Equipamentos im-

provisados para as pessoas sem abrigo.

Ajudas desnecessárias se todas tiver-

mos direitos desde a base.

Achamos que é importante reforçar

estas redes comunitárias nascidas es-

pontaneamente, mas desde a solidarie-

dade reivindicativa, é importante re-

pensar as equipas de atençom primária

para fazer delas equipas multidiscipli-

nares do ponto de vista sanitário, mas

também social. Pôr o foco na prevenção

e na saúde. Sair do modelo biomédico

hospitalocentrista onde o mais impor-

tante som as camas e o investimento

farmacêutico e tecnológico e virar o

rumo em direçom a um modelo de

saúde que tenha em conta os determi-

nantes sociais e onde o principal obje-

tivo seja mantermo-nos saudáveis.

Em conclusom, é possível corrigir

os erros promovendo a equidade das

pessoas, pôr o bem-estar e os cuidados

no centro. Queremos direitos, nom

queremos nem controlo nem caridade.

Entom, sim ficaremos na casa.

Ana Martínes é enfermeira, educadora social

e professora associada de Enfermaria na Uni-

versitat de Barcelona.

Teresa Cataldo é educadora social, com expe-

riência no trabalho com mocidade e famílias. 

Há dinheiro para
este decolar do
controlo social e
nom para as
necessárias equipas
de proteçom para
profissionais?

Montra dumha farmácia na cidade da Corunha.
vera-cruz montoto
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J
á ao dia seguinte do presi-

dente da Junta decretar o fim

das aulas presenciais começá-

rom a aparecer cartazes pola

rua de Abaixo, em Compostela, da as-

sociaçom vizinhal do bairro. Neles

ofereciam-se números de telefone

para atender as necessidades das vizi-

nhas que precisassem ajuda durante o

confinamento que, daquela, ainda

nom estava declarado polo Estado. “É

tempo de comunidade”, dizia o início

do texto que acompanhava o cartaz.

Do mesmo jeito fôrom aparecendo,

especialmente nas cidades, grupos de

apoio organizados através de aplicativos

de mensagem instantânea e de video-

chamda. Nalguns casos estes grupos

foram propiciados polo associativismo

vizinhal, noutros foram promovidos

por ativistas de coletivos sociais que

viram a importância de manter umhas

redes vizinhais fortes e nalgum caso re-

forçárom-se estruturas de apoio mútuo

que já estavam criadas. Assim, na pró-

pria Compostela ao longo das semanas

de confinamento fôrom emergindo

grupos por todos os bairros da cidade.

Na experiência dos grupos de apoio

podem perceber-se algumhas etapas. A

primeira delas é a de assistir a pessoas

nos bairros sem recursos próprios para

subsistência, depois aparece a organi-

zaçom de grupos de trabalho para

coordenar respostas conjuntas a neces-

sidades comuns –como pode ser a pro-

duçom autogerida de máscaras ou a

problemática da habitaçom–, ficando

para o futuro que estas ferramentas de

cooperaçom sirvam de base de auto-

organizaçom perante a crise econó-

mica e vital que se prevê. Entre as ati-

vistas destes grupos é comum o sentir

disto nom poder ficar no curto prazo. 

Algumhas experiências
Na cidade da Corunha os grupos de

apoio mútuo nasceram no dia em que

foi decretado o estado de alarme, se-

gundo expom Diego, um dos seus in-

tegrantes. “Pessoas vinculadas com co-

letivos sociais decidimos criar umha

mínima infraestrutura para nos organi-

zar, pois víamos que ia afetar às nossas

relaçons como vizinhas”, assinala. Aos

poucos dias já havia grupos por vários

bairros da cidade e na atualidade há uns

doze grupos que atingem umhas 1500

pessoas. Segundo expom Diego, umha

das caraterísticas que poderia definir

estes grupos seria a diversidade, pois

neles se organizam diferentes perfis e

também o funcionamento dos grupos é

diverso segundo as suas necessidades,

alguns som mais produtivos e outros

funcionam como partilha de informa-

çons úteis.

“Com o passo dos dias, fôrom-se

criando grupos de trabalho sobre temá-

ticas mais concretas que precisavam de

umha maior implicaçom, ou para en-

frentar problemáticas que víamos que

iam ter continuidade no tempo”, acres-

centa Diego. Assim, fôrom nascendo os

grupos de trabalho de comércio local,

emergência alimentar, direito à vi-

venda, acompanhamento emocional,

direitos sociais e cose na casa –para a

confeçom de máscaras–. Diego salienta

também nalguns casos tenhem que dar

apoio a pessoas em situaçom de ex-

trema vulnerabilidade, num momento

em que os serviços sociais municipais

se encontram desbordados, “quando

nos encontramos com estes casos po-

nhemo-los também em conhecimento

dos serviços sociais do concelho pois

som eles que tenhem capacidade de

abordar a situaçom”, salienta. 

Na cidade de Lugo estes grupos nas-

ceram a partir de umha rede de apoio

mútuo que já levava uns anos existindo

na cidade. “Desde o primeiro mo-

mento deixamos claro que nom quere-

mos ser umha rede assistencialista”,

expom Nuria, que já participava da

rede prévia. “Procuramos que a gente

se involucre e isto nos torne mais

Agromam redes de apoio
mútuo nas cidades

Nos primeiros dias de
emergência sanitária,

mesmo nalguns casos antes da declaraçom do estado
de alarme por parte do governo espanhol, agromou
a auto-organizaçom para criar redes de apoio mútuo.

Estas redes tenhem no bairro e na proximidade vizi-
nhal o seu ponto de partida e utilizam vias de men-
sagem instantânea para se comunicar. Recolhemos
algumhas destas iniciativas para expor como se
estám a estruturar estas redes de cooperaçom.

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

Nalguns casos estes
grupos fôrom
propiciados polo
associativismo
vizinhal, noutros
fôrom promovidos
por ativistas de
coletivos sociais
e nalgum caso
reforçárom-se
estruturas de apoio
mútuo que já
estavam criadas

vera-cruz montoto
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emancipadas nestas crises constan-

tes”, expom. Também nos primeiros

dias do confinamento umha parte im-

portante do trabalho foi ajudar pessoas

em situaçons de extrema vulnerabili-

dade, denunciando as eivas dos servi-

ços sociais. “Estavam a publicitar como

aceder aos serviços sociais através de

internet, ignorando a fenda tecnológica

de muitas famílias”, denuncia Nuria.

Também denuncia que do Concelho

demorárom em oferecer telefones gra-

tuitos para os serviços sociais. 

Estas redes de apoio estruturam-se

em três grupos de mensagem instan-

tânea que dividem a cidade em norte,

centro e sul, e nos quais se organizam

mais de um cento de pessoas. É através

destes grupos que se artelham as rela-

çons de proximidade e através das

quais se pode chegar às pessoas com

risco de exclusom social. Com o passo

dos dias, fôrom nascendo também es-

paços de trabalho específicos. Nesta ci-

dade conformaram-se grupos de apoio

ao comércio local, de produçom de

máscaras, de impressom 3D, de hortas

e de autogestom. Nestes eixos de tra-

balho destacam o trabalho arredor das

hortas –contra a proibiçom da Junta

de acudir a fincas para além de 500

metros da casa–, sempre com umha

perspetiva libertária e de autogestom

“para estar preparadas e saber respon-

der qualquer tipo de opressom que

poida haver”, expom Nuria. 

Greve de aluguer
Umha das linhas de trabalho que

estám a aparecer como fundamentais

é a do direito à vivenda. Da rede de

Após umha primeira
etapa mais focada
no assistencial
começárom a
organizaçar-se
grupos de trabalho
para coordenar
respostas conjuntas
a necessidades
como a habitaçom
ou a confeçom
de máscaras

hORTAS E MERCADOS /

U
m ponto forte de

trabalho nos gru-

pos de apoio está a

ser o acesso às hor-

tas de autoconsumo, que se vê

atingida pola restriçom autonó-

mica de limitar o acesso às hor-

tas a mais de 500 metros da casa

e só se a usuária da finca conta

com o carné de aplicaçom de fi-

tossanitários. A abordagem

desta problemática está a ser es-

pecialmente central na rede de

apoio de Lugo, de onde denun-

ciam que um vizinho foi já mul-

tado por estar a trabalhar na sua

horta. Nuria, dos grupos de

Lugo, assinala o absurdo da

norma no caso desta cidade.

“Há hortas que estám a cinco

minutos do centro, mas outras

estám mais longe. E logo há

pessoas que tenhem fincas pró-

prias no extrarrádio, que com

esta normativa já nom podem

acudir a elas”, expom. Estas

hortas “som umha forma de au-

togestom absolutamente neces-

sária e o acesso à terra devera

estar mais assegurado do que

antes, pois muita gente vai pre-

cisar autoabastecer-se de co-

mida”, denuncia esta ativista. 

Deste jeito, da rede de apoio

mútuo de Lugo promoveram

um escrito, que foi apoiado por

diversos coletivos sociais, em

que se solicitava à Conselharia

de Meio Rural a retirada da nor-

mativa que impede o acesso a

hortas a mais de 500 metros. No

feche de ediçom deste jornal, a

Junta anunciara a eliminaçom da

restriçom mas Meio Rural ainda

nom publicara a ordem.  

Por outra banda, em Compos-

tela algumhas ativistas ligadas aos

grupos de apoio estám a organi-

zar medidas de protesto pola de-

cisom municipal de fechar as

hortas urbanas, ao considerá-las

parte dos espaços verdes da ci-

dade e, portanto, umha atividade

de lazer. As ativistas, porém, afir-

mam que as hortas som umha ati-

vidade necessária a dia de hoje

para o sustento das pessoas e so-

licitam a sua reabertura.

Mercados de proximidade
Organizaçons agrárias como o

SLG e a Fruga também estám a

defender o acesso às hortas de

autoconsumo. “Devem ser consi-

deradas como umha atividade es-

sencial, sem atrancos em forma

de distâncias mínimas a respeito

ao domicílio, já que na Galiza é

a principal opçom de milhares

de famílias para obter alimentos

frescos, por diante de comércios

e supermercados”, afirmam estas

duas organizaçons num comuni-

cado conjunto.

Do SLG e da Fruga venhem

também de apresentar perante a

Conselharia de Meio Rural

umha proposta de protocolo

para regular os mercados alimen-

tários de proximidade durante a

pandemia da Covid-19, como

medida para que desde as admi-

nistraçons aprovem a reabertura

destes mercados. “Há que lem-

brar que há milhares de famílias

labregas cujos ingressos, na

maior parte, dependem destes

mercados de proximidade; da

mesma maneira que dependem

miles de famílias consumidoras

que tenhem nas produçons lo-

cais o seu principal recurso para

encher a cesta da compra”, sa-

lientam estas organizaçons.

Defender o
acesso à terra

Da rede de apoio
de Lugo denunciam
que um vizinho da
cidade foi multado
por estar a 
trabalhar na
sua horta
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apoio mútuo de Lugo consideram

que a greve de alugueres convocada a

nível estatal por diversos coletivos so-

ciais e políticos é um bom momento

para esta reivindicaçom na cidade.

Porém, onde mais avançado está ao

trabalho arredor desta problemática é

nos grupos da Corunha, onde a sua di-

visom de vivenda decidiu desde um

primeiro momento aderir e promover

na Galiza a greve de alugueres convo-

cada a nível estatal, umha ferramenta

que procura empoderar as vizinhas

para negociar as rendas de aluguer

com as proprietárias das suas vivendas.

Segundo expom Íris, que participa

no grupo de vivenda da Corunha,

desta cidade coordenaram-se a nível

estatal com as organizaçons que pro-

movem a greve. A partir de aí comen-

çárom a contatar com as pessoas da

Galiza que encheram o formulário on-

line de adesom à greve para ir facili-

tando a criaçom de comités de greve

por localidades. Também se pugérom

em contato com as organizaçons so-

ciais e políticas galegas que aderiram

a campanha para organizar em con-

junto esta mobilizaçom. Assim, na

atualidade na organizaçom da greve

encontrariam-se Ecologistas em

Açom, Anticapitalistas Galiza, Anega

e Abrir Fenda, enquanto outras orga-

nizaçons colaboram acompanhando a

difusom através das redes sociais,

Do grupo de
habitaçom dos GAM
da cidade da
Corunha alertam da
possibilidade de
que comecem a
acontecer despejos
ao rematar o estado
de alarma.
Denunciam também
que pessoas que
aderírom a greve
de alugueres estám
a receber ameaças
da sua proprietária

Atençom à saúde mental
também em precário
“Esta pandemia deixou mais às claras a ineficácia de

um modelo privatizador na saúde publica, precariza-

dor de serviços e pessoal, e afastado do interesse pú-

blico”. Quem assim se expressa é Rosa Cerqueiro,

porta-voz do Movimento Galego de Saúde Mental

(MGSM). Assim, no campo da saúde mental, a sani-

dade galega já era muito precária. Cerqueiro situa

esta precariedade em três blocos: o baixo número de

profissionais –“arredor da metade do recomendado

há vinte anos pola própria administraçom”, acres-

centa–, no próprio modelo assistencial e em nom in-

tegrar a perspetiva em primeira pessoa na atençom à

saúde mental.

A porta-voz do MGSM salienta que estám a refor-

çar-se os serviços de saúde mental nalgumhas áreas

sanitárias, “mas quando voltemos à fase de atençom

ordinária, e prevendo umha maior demanda de aten-

çom, a fata de profissionais tanto nas consultas am-

bulatórias como nos hospitais vai fazer-se mai evi-

dente que nunca”, opina. 

Assim, desde o MGSM “botamos em falta umha

resposta mais organizada nas diferentes áreas sanitá-

rias e diretrizes comuns da Conselharia. Felizmente,

os próprios profissionais começárom a elaborar pro-

tocolos de atençom à populaçom geral, afetados, fa-

miliares e profissionais, para antecipar-se às possíveis

necessidades assistenciais”. Cerqueiro considera

umha boa medida a atençom psicológica através do

112, mas critica que se trate de umha medida exce-

cional e acha que “a administraçom devera aumentar,

de forma imediata e permanente, as dotaçons pro-

fissionais de acordo com as necessidades já previstas

antes da pandemia, e reforçar aqueles serviços ou

unidades que estejam a precisar”.

como a ODS-Coia ou Briga.

Assim, os comités de greve consis-

tem na criaçom de um grupo de men-

sagem instantânea em que participem

as vizinhas de umha localidade, a par-

tir do qual vaiam nascendo interaçons

entre as pessoas e ajude a criar medi-

das de pressom na negociaçom dos

alugueres com as proprietárias. Íris

expom que “o forte vai vir quando re-

mate o estado de alarma”, prevendo

que, a pesar das medidas aprovadas

polo governo estatal, poderám apare-

cer casos de despejos. Esta ativista de-

nuncia também que já há proprietárias

que estám acossando telefonicamente

a vizinhas que aderiram a greve. 

Ademais da greve, o grupo de vi-

venda tem abertas também outras li-

nhas de trabalho, “temos um olho

posto nos sindicatos de inquilinos e

em procurar informaçom nestes

temas, que nom é singelo” expom Íris,

quem acrescenta entre os objetivos

“mobilizar-se para que haja umha bai-

xada de preços, e porque os imóveis

sejam habitáveis e saudáveis”.

sara guerrero



N
o nosso país, como em toda Europa, já nom exis-

tem paisagens naturais. Ademais, os fortes impac-

tos sobre o meio que se concatenam desde a dé-

cada de 50 do passado século deixárom também

consequências diretas na paisagem galega. João Aveledo re-

passa quais fôrom esses efeitos sobre a paisagem e acha que

seria preciso o estabelecimento de medidas corretoras que im-

pedissem umha fratura radical com o passado. Porém, os pro-

cessos de destruiçom das paisagens continuam. página 26

Paisagens das
nossas vidas
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cultura / cinema / 30

Collage das águas canalizadas da
lagoa de Antela. sabela iglesias
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D
izia Outeiro Pedralho no seu Guía de

Galicia: “A rocha granítica e xistosa pre-

dominante, o mar e a atmosfera atlân-

tica, o prolixo tapete vegetal e a ação

de uma longa história camponesa, são os principais

fatores dos aspetos variadíssimos –dentro de uma lei

geral que tende à expressividade dos matizes melhor

que das formas– da paisagem da Galiza”.

Ainda que a maioria das pessoas tenha uma ideia

intuitiva do significado da palavra paisagem, seria

muito difícil chegar-se a um acordo na definição. O

primeiro a tentar essa façanha foi o grande natura-

lista Alexander von Humboldt (1849), para ele a

paisagem seria “o carácter duma área”. Muito mais

recentemente, a Convenção Europeia da Paisagem

(2000) falava em: “qualquer parte do território tal

como a percebe a população, cujo carácter seja re-

sultado da ação e da interação de fatores naturais

e/ou humanos”.

Já o francês Olivier Dollfuss, na sua obra de refe-

rência L'Espace Géographique, entendeu as paisagens

como o fruto da ação humana no espaço; diferen-

ciando em função desta intervenção três grandes fa-

mílias de paisagens: as naturais, as modificadas e as

organizadas. Na Galiza, como em geral na Europa,

não existem paisagens naturais, “aquelas que não

foram submetidas, em data recente polo menos, à

ação do homem”; nem tampouco paisagens modifi-

cadas, fruto da ação das tribos de caçadores e colec-

tores; portanto, as nossas são paisagens organizadas,

“resultado duma ação meditada, combinada e contí-

nua sobre o meio natural”. 

Desde a Revolução Neolítica as nossas paisagens

estão profundamente antropogenizadas. São paisa-

gens modeladas conscientemente pola mão humana,

que têm sofrido transformações constantes ao longo

da história. Com o surgimento da agricultura e o de-

senvolvimento da pecuária, os bosques, naquela al-

tura predominantes, paulatinamente abriram espaço

a um mosaico agroflorestal. Mas a partir da década

de 50 do século XX, devido ao intervencionismo

estatal no âmbito florestal e a um processo de mo-

dernização económica que chega até aos nossos dias,

o ritmo vagaroso das mudanças que secularmente

afetaram o nosso meio acelerou-se de maneira in-

suspeita. Iniciaram-se então uma série de altera-

Paisagens das nossas vidas
joão aveledo

A GALIZA NATURAL /
Plantaçom de patacas no antigo leito da lagoa
de Antela, na Límia. sabela iglesias
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cialismo estático na visão das paisagens galegas, en-

tendemo-las como entes dinâmicos que mudam com

as diferentes circunstâncias históricas e produtivas.

No entanto, julgamos que seria preciso o estabele-

cimento de medidas corretoras, que impedissem

uma fratura radical com o nosso passado, porque sa-

bemos que quando falamos de paisagem, não pen-

samos apenas em território e património natural,

mas também em cenários vitais, em geografias ínti-

mas, em espaços identitários... Lidamos com um

conceito complexo, extremamente poliédrico e po-

lissémico, que envolve aspectos cognitivos, perce-

tivo-sensoriais, psíquico-emocionais e –como não?!–

culturais. A valoração de uma determinada paisagem

é um fenómeno eminentemente cultural! Pensemos

no prazer ou na rejeição que em cada um de nós

pode produzir a contemplação de uma carvalheira,

de um eucaliptal ou de uma gândara.

Em 2008 aprovava-se a Lei de Proteção da Paisa-

gem da Galiza, que dividiu o território administrativo

em doze Grandes Áreas Paisagísticas: Serras Orien-

tais; Serras Sul-orientais; Chairas e Fossas Luguesas;

Chairas, Fossas e Serras Ourensanas; Ribeiras Encai-

xadas do Minho e do Sil; Costa Sul-Baixo Minho; Ga-

liza Central; Rias Baixas; Chairas e Fossas Ocidentais;

Golfo Ártabro; Galiza Setentrional e Marinha-Baixo

Eu. Esta lei contempla também “a possibilidade de

delimitar Áreas de Especial Interesse Paisagístico em

função dos valores naturais e culturais de determina-

das zonas geográficas” para as incorporar num Catá-

logo das Paisagens da Galiza, que representará o in-

ventário da nossa riqueza paisagística.  

Mas infelizmente, e com a licença do mestre Pe-

dralho, nos “montes em serra doce, em cúpula e

meda”, nos “vales amplamente articulados” e nas

“gândaras” da Galiza ocidental, nas “formas heróicas,

duras, de vales estreitos” da Galiza oriental, “nos

arcos do litoral bravo”, “nos seios da costa de rias” o

processo de destruição continua. Desaparecem ima-

gens que, guardadas nas nossas memórias, consti-

tuem parte da identidade individual e coletiva. De-

saparecem as paisagens das nossas vidas.

ções dramáticas que tiveram e estão a ter conse-

quências diretas sobre as paisagens galegas:

- O despovoamento e envelhecimento demográ-

fico do interior do país, com o abandono das cultu-

ras tradicionais.

- A concentração da população nas cidades e na

faixa costeira, fenómeno a que se uniu a turistifica-

ção dos últimos anos, e que se conjugou com a ur-

banização de zonas do litoral que se tinham preser-

vado em bom estado de conservação.

- A intensificação do modelo produtivo agrope-

cuário, sendo especialmente relevantes as concen-

trações parcelares. Estas atingiram uma quinta parte

da superfície galega e modificaram o minifundismo

agrário, para além de terem eliminado de forma sis-

temática elementos da paisagem como corredoiras,

árvores caducifólias, sebes e valados. 

- O aumento das plantações florestais, com ten-

dência para a monocultura de espécies do género

Eucaliptus. 

- O represamento dos principais rios com barra-

gens para a produção de energia hidroelétrica.

- A presença maciça de parques eólicos nas nossas

serras, com forte impacto visual.

- A construção de importantes infraestruturas de

comunicação, como autoestradas, caminhos de ferro

(por exemplo, o AVE) ou grandes portos. Estes úl-

timos perturbaram de forma significativa as corren-

tes marinhas com afetação dos areais costeiros.

- A dessecação ou alteração de zonas húmidas

(Antela, Cospeito, Baldaio, Gândaras de Budinho...). 

- A deturpação da arquitetura popular, com im-

portação de modelos alheios e introdução de novos

materiais, que acabaram em intervenções construti-

vas pouco respeitadoras com os nossos valores cul-

turais (o chamado “feísmo”).

Acreditamos que uma boa parte destas mudanças

eram inevitáveis e mesmo necessárias para o pro-

gresso económico do país. Longe de nós um essen-

Quando falamos
de paisagem
não pensamos
apenas em território
e património natural,
mas também em
cenários vitais,
em geografias íntimas,
em espaços
identitários...

A partir da década
de 50 do século XX,
o ritmo vagaroso das
mudanças que
secularmente afetaram
o nosso meio
acelerou-se de
maneira insuspeita

Laje. sabela iglesias
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N
ieves Neira –jornalista, poeta– e María

Grandío –professora, investigadora–

sentam juntas no sofá e numha con-

versa, na qual os píxeles vam e venhem

no ecrám, contam o início e decorrer do seu projeto

em conjunto: a editora Ámboa.

Ámboa, dim ambas, “nom se trata dum projeto

mui pensado”. Até que o seu primeiro livro Fulgor,

lectura danzada de Maria Gabriela Llansol saiu do prelo,

a ideia de trabalhar com a literatura lusa permane-

ceu latente em ambas du-

rante anos. “Entre a leitura

portuguesa e a galega há

umha fronteira nom natural

e nós somamos um gram de

areia ao trabalho das pes-

soas que, com dificuldades, tratam de rachar com

ela”, di Neira. 

De facto, o que hoje pode ser denominada pequena

editora naceu como umha associaçom “de prospeçom

poética”. A massa-mae nom mudou, mas no caminho

Neira e Grandío achegárom os ingredientes perfeitos

para a primeira publicaçom: a dança e as letras de

Llansol, escritora dumha obra descomunal nada em

Lisboa em 1931, exilada em terras belgas durante

quinze anos e finada em Sintra há doze. 

Caminhar com Llansol por ruas de Lisboa
Na cronologia que parte da associaçom até a editora

cruzam-se pessoas, livros, conversas e aprendiza-

gens. “Nieves e eu somos amigas desde há muitos

anos, com numerosos interesses compartilhados”, di

Grandío. O da dança partilham-no também com as

integrantes da associaçom de artes cénicas 3 monos,

de Lugo. 

Um curso com Idoia Zabaleta –coreógrafa, mestra

e diretora dumha companhia de dança– amossou

Neira outras formas de ler. “Os seus trabalhos som

leituras dançadas, no festival Esceas do Cambio lemos

Os Eidos (obra do poeta Uxío Novoneyra) do princí-

pio ao fim em movimento”, conta. 

Ela viveu em Lisboa um tempo. “Som meio por-

tuguesa”, di com um sorriso grande. Ali topou as

Mulheres que racham a fronteira
literária do Minho dançando 

EDITORA ÁMBOA /

Em maio de 2019 viu a luz ‘Fulgor,
lectura danzada de María Gabriela
Llansol’, primeira obra publicada

pola Editora Ámboa. Umha iniciativa das luguesas Nieves Neira e
María Grandío que toma os versos da autora portuguesa para criar
umha obra que desborda as margens do papel.

raquel c. pérez
raquelceciliaperez@novas.gal

Espaço Llansol. currais domingues
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letras de Llansol e devorou-nas durante mais

dum mês “dum jeito algo friqui”. “Um dia vim-me

sentada lendo-a e pensei que nom funcionava, nem

lendo sentada nem na casa, saim à rua e dexei-me

levar pola leitura, dirigindo-a cara o que topava no

caminho”, di. O aprendido com Idoia Zabaleta foi

um dos primeiros passos que levam a Fulgor. 

“É bonito pensar que ao jogar com os textos de

Llansol, umha escritora considerada de culto, podes

encontrar o teu lugar numha escrita que semelha

hermética”, assegura Neira. Em 2018, enquanto

María Grandío dava aulas fora da Galiza, a sua amiga

assistiu a um curso organizado pola Fundaçom No-

voneyra: Novas tendências em ediçom literária. 

Para a parte prática do curso pensou, junto a outra

companheira, María Corral, em aplicar as bases da

associaçom Ámboa materializando-as, no fim, num

livro. Os interesses e factos do passado alinhárom-

se com as amizades do presente. As doze mulheres

da associaçom de artes cénicas 3 monos, o projeto prá-

tico, apresentar o curso, o interesse pola leitura dan-

çada de Llansol e a vontade de trabalhar com a lite-

ratura portuguesa derivárom em Fulgor.  

De Lugo a Lisboa
Um recuncho escondido de Lugo, o claustro da sua

catedral, foi o cenário em que se escreveu a obra. Com

os livros espalhados no chao deu começo umha dança

livre e improvisada em que as protagonistas pivotavam

entre as páginas, lendo fragmentos, interagindo entre

si ao ritmo marcado polas palavras de Llansol. 

“Foi curioso, porque a leitura é precisamente algo

que adoitas fazer soa, um ato de perceçom que nom

permite que alguém se introduza contigo”, expom

Neira, “daquela, foi interessante ver como se ia

construindo um texto entre todas”.

Os versos lidos em voz alta fôrom sublinhados e

toda aquela coreografia poética ficou registada polo

olho da câmara de Mar Freire. Após o baile, chegou

o trabalho de ediçom, revissom dos versos marca-

dos, audiçom das vozes na câmara e composiçom

dumha obra de Llansol completamente diferente:

“um cadáver esquisito lido”, dim as editoras. 

O contacto deu com fragmentos assim:

Não sei dizer o que é ser humano

~

A paisagem não tem um sexo simples. Nem o 

Homem, nem a mulher.

~

Figura sublime, intuitiva, nós falamos sobre a vida.

Para este exercício poético contárom com apoio

das integrantes do espaço Llansol. “Foi um ato de

generosidade, vírom a conexom da obra dela com

esta nova maneira de ler, de estar no mundo e na

leitura construindo e espalhando”, assegura Gran-

dío. “Deixárom-nos liberdade total, tivemos umha

sorte infinita, porque podia ser visto como um des-

troço”, coincide Neira. 

Em maio de 2019, Fulgor véu a luz e pouco depois

viajou até Campo de Ourique, em Lisboa, no

mesmo espaço Llansol. “É o bairro natal dela em

Lisboa e mais de Augusto, o seu companheiro”, di

Neira. Nela guardam-se os seus objetos, “tam impor-

tantes na sua obra”. No pátio da casa as doze mu-

lheres voltárom dançar. 

Representar Llansol ante as custódias da sua obra

foi um gesto de devolver-lhes tanta generosidade,

mas impunha. “Fazer essa ousadia diante de quem

ama a sua obra e em português, verbalizando-a na

que foi a sua casa... mas foi bem”, resume Grandío

com um sorriso no rostro. “Foi precioso, dixérom

que Llansol teria gostado da obra, e, nomeada-

mente, de nós, da relaçom entre nós”, di Neira. 

Mais danças para Ámboa
A raiz da apresentaçom lisboeta, dim as editoras,

“acontecérom muitas cousas”. “Um estudante da

Universidade de Vigo fijo um trabalho precioso

sobre Fulgor e agora queremos que, num futuro, a

gente do espaço Llansol visite Lugo para fazer

algum obradoiro”, explicam. 

Neira e Grandío descrevem Fulgor como um livro

“desbordado”. Um código QR leva a leitora ao vídeo

em que pode reviver a dança no claustro da catedral

lucense. As letras de Llansol, matizam, nom fôrom

traduzidas, “nós podemos ler em português”, afir-

mam. “Esse é um pouco o drama, a contradiçom que

marca o nosso sistema literário e que muitas editoriais

tratam de abrir para que podamos ler em português,

traduzir nom fai sentido para nós”, acrescentam. 

Na espera de novos títulos, editoras e amigas con-

vidam as leitoras tentar deixar-se levar e experimen-

tar a mistura da dança e a poesia. Jogar com ela, as-

seguram, ajuda a desdramatizar e a desaprender, a

retirar esse véu de obra culta que só as peritas

podem decifrar. “É umha forma de voltar ser ino-

cente outra vez, de deixar entrar”. 

“Entre a leitura
portuguesa e a galega
há umha fronteira
nom natural”

“Um dia vim-me
sentada lendo
‘Llansol’ e pensei que
nom funcionava”

currais domingues
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E
stamos a viver uns dias esquisitos, uns dias

em que os nossos fogares mutárom de re-

fúgio em prisom. A situaçom de confina-

mento produzida a raiz do Covid-19 em

todo o mundo tem afetado as vidas de todas nós

dumha maneira que marcará um antes ou depois. E

coma se numha anómala cena procedente dum rea-

lity antropológico ao estilo do clássico filme de Peter

Weir, The Truman Show (1998), virasse realidade, re-

duzindo ainda mais, até o mínimo, o nosso espaço

de desenvolvimento e interaçom. Se a cidade de Sea-

heaven proporcionava um espaço de vigilância e

convívio controlado onde Jim Carrey se movia, nós

estamos num espaço pandémico em que a realidade

voltou superar o filme. E entre a luita contra toda a

situaçom, os nossos próprios vizinhos fam o papel

de Christof na sua particular luita pola integridade

na gestom de crises sanitárias de índole global.

Em 1960, foi a estreia do filme de Jacques Becker

Le trou. Neste filme, o moço Gaspar chega a umha

(saturada) prisom francesa, onde os seus quatro par-

ceiros de cela estám argalhando um plano para fugir

da mesma. A sua chegada altera estes, até que se cons-

trói a confiança entre o novo e o grupo. É um filme

escuro e incluso monotemático, onde toda a trama e

obsessons dos protagonistas giram arredor do buraco

no chao que estám a ampliar. É a partires desse bu-

raco, espaço de liberdade e de esperança face onde

se dirigem as ânsias e obsessom dos cinco presos, que

se constroem as relaçons entre eles. Chadwick Jenkins

comenta no web Pop Matters que a chave de bóveda

dum bom filme de fugas é o processo no qual se

chega a desejada evasom. Em Le trou encontramos

cinco presos que nom só tenhem que usar a sua in-

ventiva para sair da sua cela, mas também precisam

dela para lograr umha convivência no meio da rotina

da prisom. Roland declara num dos momentos de

ócio que, estando assim, umha das escassas cousas que

podem fazer ali é comer e trabalhar buscando a saída.

Similar ao que muitos de nós estamos a viver. As

bases do seu sucesso como grupo constroem-se no

filme com silêncios e compreensons mútuas entre

eles próprios dos tempos. A síntese do filme de James

Hoberman para o New York Times é própria também

para a crise atual: “Le trou denuncia a injustiça e cele-

bra a solidariedade, deixado-te golpeado com o que

acontece às vezes quando ambos valores convergem”.

Nom quero finalizar esta breve coluna sem mencio-

nar umha iniciativa, das muitíssimas que há no eido

cultural agora mesmo, como é o festival Cortos en Casa.

É umha das muitas janelas de resiliência cultural de

que dispomos hoje, e com ela descobrim assim traba-

lhos como La vivre ensamble, de José Luís Santos Pérez.

Um magnífico exemplo de cinema de autor que se

achega a problemáticas globais através da combinaçom

que Yasujiro Ozu definiu num dos seus artigos nos

anos 40 no jornal Yomiuri Shinbun: “encontrar temas

novos é importante, mas eu mais que nada penso em

tentar fazer novos filmes com ingredientes de sem-

pre”. Há que passar esta crise com a resiliência que a

situaçom nos permita achar face a nova problemática,

e rascunhar novos ingredientes com que fermentar

umha narrativa do que som estes tempos. 

Confinados
CInEMA /

Fotograma do filme ‘Le trou’.

arturo real lópez
cineclube de compostela
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tempos livres

COMPOSTELA/
O PIChEL
Santa Clara

CASA DE SAR
Curros Enríquez

VIGO/
A COVA DOS RATOS
Romil

DISTRITO 09
Coia

FAISCA 
Calvario
A REVOLTA DO BERBÊS
Rua Real

OUREnSE/
CSO A KASA nEGRA 
Perdigom

A GALLEIRA 
Praça Sam Cosme

SALZEDA DE CASELAS/
O MATADOIRO
Senda do rio Landres

RIBEIRA/
CSA O FERVEDOIRO 
Rua Mendes Nunes

LUGO/
CS MADIA LEVA
Serra dos Ancares

CS VAGALUME
Rua das Nóreas

A CORUnhA/
CS A COMUnA 
Doutor Ferrant

CS GOMES GAIOSO
Marconi

ATEnEO LIBERTÁRIO
XOSé TARRIO
Gil Vicente

FERROL/
CS ARTÁBRIA
Trav. Batalhons

ATEnEO FERROLAn 
Magdalena

nAROM/
CS A REVOLTA DE 
TRASAnCOS 
Alcalde Quintanilla

ALhARIZ/
CSA CAMBALhOTA
Caminho do Castelo

A GUARDA/
O FUSCALhO
Frente a Atalaia

POnTE D'EUME/
LS DO COLECTIVO 
TERRA
Boa Vista

CSOA A CASA DA 
ESTACIOn
Avda. Ferrol

BURELA/
CS XEBRA
Leandro Curcuny

POnTE VEDRA/
LICEO MUTAnTE
Rosalia de Castro

O QUILOMBO
Princesa

CAnGAS/
A TIRADOURA
Reboredo

CASTROVERDE/
A ChAVES DAS nOCES
Sam Juliam de Pereiramá

SÁRRIA/
BURIL
Travessia da Rua Nova

CEnTROSOCIAIS

‘PROTEJAMOS A CLASSE TRABALhADORA nOM O
CAPITAL’. A CIG reclama polítcas que garantam a pro-
teçom e o direito a um emprego digno na nossa terra. 

‘CAPITAL VERSUS VIDA’. A CUT chama a mobilizar umha
caravana de carros na manhá do 1 de maio em Vigo.

‘AGORA MAIS QUE nUnCA, ORGULhO DE CLASSE
TRABALhADORA’. A CNT considera imprecindível um
sindicalismo de classe perante a atual crise. 

O QUE
FAZER?



A
vida está composta por decisons,

passos à frente ou atrás que

tomam novos caminhos, nom

sempre coerentes porque tamém

é revolucionário sabermo-nos contraditórias,

vulneráveis, aprendermos do tropeço. Muitas

pessoas, nessas dialética do percurso, esco-

lhem rotas que tenhem como bússola a dig-

nidade dos sonhos num mundo que nos quer

cegas e cansas, fazendo-nos velhas sem so-

nhar além dos seus desejos vídeo-vigiados.

Algumhas dessas pessoas, com o sangue a

ferver nas veias, desenhárom e partilhárom

planos de cuidados mas tamém planos de

ataque, caminhos que nom som traçados em

nengum mapa mas que como as velhas len-

das piratas agocham um tesouro, o dumha

vida digna para todas, e acabárom presas mas

nom por “terroristas” senom por se terem

atrevido a tirar-lhes a razom àqueles que me-

drárom afeitos a olhares cravados no chao. E

a sua condena (sem comparar, pois som elas

quem padecem ali dentro) é a nossa, a de

todas, porque já dixo Bakunin que até que

todas sejamos livres ninguém o pode ser real-

mente, e aqui, na normalidade do Quarto

Grau, tamém sentimos as grades, os muros,

os impossíveis.

Agora, neste confinamento pandémico que

refina o disciplinamento e massifica a soi-

dade rebatizada como “distanciamento so-

cial” (polo nosso bem, seique) há quem

pensa por fim nas celas de isolamento,

numha liberdade de movimento sequestrada

e regulada, nos passos sempre contados, e so-

brevém o impulso de tentar ultrapassar os

muros com um envelope carregadinho de

folgos para as que enfrentam o pior dos cas-

tigos que esta sociedade envolta em camisa-

de-forças reserva para quem interrompe a li-

turgia. Nós tamém sentimos a raiva a arder,

a chama dumha vida que aguarda por nós e

anima a manter o pulso, a segurar-nos as

maos e a correr juntas assumindo as conse-

quências pola carvalheira e polas ruelas das

suas cidades grises a condizer com o mundo

feito morgue e cárcere, que sementaremos de

consciência, barricada e futuro para todas.

Confinamento
Javier L.
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Quem está por trás da Escola Unitaria?
Começamos nós, mas agora já somos todos. Ainda

que tivemos muitas críticas por parte dessa Compos-

tela arcaica que ainda existe e representa melhor do

que ninguém o El Correo Gallego, houvo muita gente

que se sentiu identificada com as nossas frases e tam-

bém começou a enviar-nos outras para projetar.

‘El Correo Gallego’ acusou-vos num artigo
de “soezes” e recebestes várias visitas da
polícia local. Chamar as cousas polos
nomes neste país tem um preço?
Absolutamente. Eu entendo que o pessoal goste de

sair às janelas aplaudir mas isso nom vai comigo. O

Fer chamou um por um os vizinhos para perguntar

se se importavam com que utilizasse o prédio de

ecrám e todos digérom que nom tinham problema.

Se nom gostas de projeçons, desvias o olhar. Com a

retranca fas umha reflexom e convidas a pensar, é o

melhor meio de expressom… Ademais utilizamos o

projetor para defender e visibilizar causas coma a

trans ou as famílias com crianças autistas, que eram

insultadas por saírem para a rua com elas.

Começou a guerra com o ‘El Correo Gal-
lego’. Denunciastes o seu modo de agir.
Desde que começamos a fazer projeçons telefoná-

rom muitos meios para falar connosco. Do Correo

nom telefonou ninguém, figérom o artigo em base

a um suposto grupo de facebook que publica o mais

rançoso e que ademais utiliza nomes falsos. Ao ver-

mos um artigo tam ruim decidimos contra-atacar e

expor as suas misérias mas com ver-

dades: nom pagavam os trabalhado-

res, sei-no porque tenho amigos que

trabalhavam ali. Todo o mundo na

cidade sofreu esta folha paroquial. 

El Correo representa umha Com-

postela aferrada ao franquismo que

nom quer morrer e  é claro, a Igreja,

que é quem manda ainda na cidade.

As denúncias que refere a polí-
cia local venhem das vizinhas ou dos pode-
res fácticos?
Fer recebe a polícia duas vezes no  dia. Quando che-

gam à sua casa nom tenhem ordem judicial nem ar-

gumentos, mas dim-lhe que tem que deixar de pro-

jetar. Neste momento fala com o Concelheiro de

Segurança, que nega ser ele quem envia a polícia e

curiosamente dous dias antes estava a fazer petiçons

para projetar, e com a associação de vizinhas do

bairro que começou a apoiar-nos.

Quem é mais intocável na Galiza: Amancio
Ortega ou Feijóo?
Eu achava que os dous, mas numha entrevista que

figem para a Radio Galega, gravada, ponho de volta

e meia a Feijoo durante um momento, por vender

a saúde pública, e nom cortárom nada, a entrevista

saiu na integra.

Amancio nom só é intocável, é salvador e homem

do ano… Este senhor é um explorador laboral que

casou muitíssimo sofrimento na Galiza, explora me-

ninhos em todo o mundo e ademais é o maior de-

fraudador de fazenda do Estado… Que pague o que

deve e se calhar haveria camas nos hospitais e respi-

radores para todas!

Há liberdade de expressom na Galiza?
É claro que nom, aqui ainda nom se superou o re-

gime do 78. Nós projetamos feitos, verdades como

punhos, e isto ainda molesta… tanto que aparece a

polícia na casa para obrigar-nos a deixar de projetar

sem ordem judicial.

As redes sociais, a re-
tranca e um projetor
som as armas escolhi-

das pola Escola Unitária, um espaço dedicado à forma-
çom que com a crise da COVID-19 reconverteu as suas
redes. Através das projeçons num prédio do composte-
lano bairro de Concheiros tornárom num espaço dedi-
cado à crítica social. Por trás das mensagens que em
poucos dias tivérom tanto sucesso estám a escritora
María Touceda, que pensa as frases na sua casa em Can-
tábria, e Fernando Lema, desenhador gráfico e encarre-
gado de projetá-las.

María
Touceda, da

Escola
Unitária

“nom há liberdade de expressom.
Prova disso as visitas da polícia local”
maria álvares rei
mariaalvaresrei@novas.gal

Captura de imagem dumha das projeçons feitas pola Unitária.


